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Emissões de Metano na Pecuária Brasileira: Estudo Comparativo de 

Cinco Estados e Implicações das Políticas Sustentáveis 

 

 

RESUMO 

A intensificação das mudanças climáticas impôs à agropecuária brasileira 

o desafio de reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE), em especial 

o metano entérico (CH₄) proveniente da fermentação ruminal de bovinos. Dada 

a relevância do país como maior exportador mundial de carne bovina, práticas 

de baixa emissão como Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), 

recuperação de pastagens, manejo nutricional avançado e uso de bioinsumos 

tornaram-se centrais. Essas ações são fomentadas por políticas públicas, com 

destaque para o Plano ABC +, os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) e 

compromissos assumidos no Acordo de Paris. Para avaliar a efetividade dessas 

iniciativas, realizou-se um estudo exploratório qualitativo baseado em dados 

secundários de SEEG, IBGE, MAPA e literatura científica. Foram comparados 

indicadores de produtividade e emissões nos cinco principais estados 

pecuaristas (MS, MT, PA, GO e MG) no período 2010-2022, e analisados os 

programas estaduais alinhados ao Plano ABC +. Os resultados mostram 

avanços heterogêneos. Mato Grosso do Sul lidera em adoção de tecnologias de 

baixo carbono: ampla recuperação de pastagens, expansão de ILPF e SAFs, uso 

de bioinsumos, carne rastreável e metas de neutralidade climática pelo 

PROCLIMA e pelo projeto MS Carbono Neutro. Estados como Mato Grosso e 

Goiás também evoluíram, mas com menor amplitude de ações. Onde as políticas 

são mais consolidadas, observam-se ganhos de produtividade (maior peso de 

carcaça) e redução da intensidade de CH₄ por quilo de produto. Conclui-se que 

políticas públicas bem estruturadas, combinadas a inovação tecnológica e 

governança ambiental, são decisivas para compatibilizar eficiência econômica e 

mitigação de GEE. O exemplo sul-mato-grossense evidencia que integrar 

incentivos fiscais, capacitação, monitoramento e acesso a mercados de carbono 

possibilita uma pecuária competitiva e alinhada aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. A continuidade, transparência e expansão dessas 

estratégias regionais serão essenciais para consolidar a transição do Brasil rumo 

a uma agropecuária de baixo carbono. 

 

Palavras-chave: Metano entérico. Pecuária de baixo carbono. Sustentabilidade 

agropecuária 
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Methane Emissions in Brazilian Livestock: A Comparative Study of Five 

States and Implications for Sustainable Policies 

 

 

ABSTRACT 

The intensification of climate change has imposed on Brazilian agriculture 

the challenge of reducing greenhouse gas (GHG) emissions, especially enteric 

methane (CH₄) from cattle rumen fermentation. Given the country's importance 

as the world's largest beef exporter, low-emission practices such as Integrated 

Crop-Livestock-Forestry (ILPF), pasture restoration, advanced nutritional 

management, and the use of bioinputs have become central. These actions are 

fostered by public policies, notably the ABC+ Plan, Payments for Environmental 

Services (PES), and commitments made under the Paris Agreement. To assess 

the effectiveness of these initiatives, a qualitative exploratory study was 

conducted based on secondary data from SEEG, IBGE, MAPA, and scientific 

literature. Productivity and emissions indicators were compared in the five main 

cattle-producing states (MS, MT, PA, GO, and MG) from 2010 to 2022, and state 

programs aligned with the ABC+ Plan were analyzed. The results show mixed 

progress. Mato Grosso do Sul leads the way in adopting low-carbon technologies: 

extensive pasture restoration, expansion of ILPF and AFS, use of bioinputs, 

traceable meat, and climate neutrality targets through PROCLIMA and the MS 

Carbon Neutral project. States like Mato Grosso and Goiás have also made 

progress, but with a smaller scope of action. Where policies are more 

consolidated, productivity gains (higher carcass weight) and a reduction in CH₄ 
intensity per kilogram of product are observed. The conclusion is that well-

structured public policies, combined with technological innovation and 

environmental governance, are crucial for reconciling economic efficiency and 

GHG mitigation. The example of Mato Grosso do Sul demonstrates that 

integrating tax incentives, training, monitoring, and access to carbon markets 

enables a competitive livestock industry aligned with the Sustainable 

Development Goals. The continuity, transparency, and expansion of these 

regional strategies will be essential to consolidate Brazil's transition toward low-

carbon agriculture. 

 

Keywords: Enteric methane. Low-carbon livestock. Agricultural sustainability 
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CAPÍTULO 1 – Considerações iniciais 
 

Nas últimas décadas, a intensificação das mudanças climáticas tem 

colocado em evidência a necessidade de compreender os mecanismos de 

emissão de gases de efeito estufa (GEE) e suas implicações para diferentes 

setores da economia, especialmente o agropecuário. Os GEE são compostos 

atmosféricos que retêm o calor irradiado pela Terra, contribuindo para o efeito 

estufa natural, mas, em concentrações elevadas, intensificam o aquecimento 

global (Abreu et al, 2024). Entre os principais GEE destacam-se o dióxido de 

carbono (CO₂), o metano (CH₄) e o óxido nitroso (N₂O), sendo o metano 

particularmente relevante no contexto da pecuária conforme a Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO, 2023).  

O metano entérico é produzido principalmente durante o processo de 

fermentação entérica, realizado por microrganismos presentes no rúmen dos 

ruminantes, como os bovinos (Santos et al, 2023). Esse processo digestivo é 

uma das principais fontes de emissões de CH₄ no setor agropecuário (Min et al., 

2022; Morgavi et al., 2023). Por possuir um potencial de aquecimento global 

aproximadamente 28 vezes superior ao do CO₂, o CH₄ representa um dos 

maiores desafios na busca por uma pecuária mais sustentável (Yoro & 

Daramola, 2020; Kumar & Aravindakshan, 2022) 

Nesse cenário, surgem os sistemas de baixa emissão de carbono, que 

englobam práticas e tecnologias agropecuárias voltadas à redução das 

emissões de GEE, ao aumento da eficiência produtiva e à conservação dos 

recursos naturais. Tais estratégias incluem o manejo integrado do solo, a 

recuperação de pastagens degradadas, o uso de tecnologias alimentares de 

mitigação e os sistemas integrados de produção, como a Integração Lavoura-

Pecuária-Floresta (ILPF) (Abreu et al., 2024). Essas práticas são essenciais para 

alinhar a produtividade agropecuária às exigências ambientais e às metas 

internacionais de mitigação climática. 

O Brasil passou a ocupar uma posição de grande visibilidade internacional 

no setor agropecuário. No entanto, essa visibilidade também tem implicado 

maior responsabilidade frente às questões ambientais globais. À medida que o 

país amplia sua atuação nos mercados externos, cresce a cobrança por práticas 

sustentáveis que atendam aos critérios socioambientais exigidos por 
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consumidores e organismos internacionais (Ayres; Caram, 2025). Com isso, a 

sustentabilidade da produção agropecuária brasileira torna-se cada vez mais 

relevante, especialmente no que diz respeito à mitigação de impactos ambientais 

e à redução das emissões de gases de efeito estufa. 

O agronegócio brasileiro desempenha um papel estratégico na economia, 

contribuindo com aproximadamente 27% do Produto Interno Bruto (PIB) e 

representando cerca de 47% das exportações nacionais, conforme dados do 

Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA, 2025). Além de garantir a produção 

de alimentos, o setor gera milhões de empregos diretos e indiretos, 

consolidando-se como um dos principais pilares econômicos do país (CEPEA, 

2023). Sua competitividade no mercado global é sustentada por fatores como 

condições climáticas favoráveis, ampla disponibilidade de terras agricultáveis, 

avanços tecnológicos e uma cadeia produtiva robusta e bem estruturada (Sossa 

& Duarte, 2019). 

A agropecuária ocupa cerca de 32,52% do território nacional (MapBiomas, 

2023), com destaque para sua relevância internacional. Em 2020, o Brasil 

consolidou-se como o maior exportador mundial de carne bovina, atingindo 2,2 

milhões de toneladas exportadas e detendo o maior rebanho comercial do 

mundo, com 217 milhões de cabeças de gado (Aragão & Contini, 2021; Brasil, 

2021). Esses números refletem não apenas a capacidade produtiva do setor, 

mas também sua aptidão para atender a mercados altamente exigentes e 

competitivos. No entanto, o cenário global impõe desafios crescentes ao 

agronegócio, especialmente no que se refere à sustentabilidade e às metas de 

redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE). O fortalecimento de 

políticas ambientais e os compromissos firmados em acordos ambientais exigem 

que os setores agropecuários se adaptem a padrões internacionais mais 

rigorosos (Thorstensen & Zuchieri, 2021). 

Até a década de 1990, as preocupações ambientais na agropecuária eram 

limitadas, e muitas práticas produtivas não levavam em consideração seus 

impactos ecológicos (Gomes, 2019). Contudo, a partir dos anos 2000, a pressão 

global por sustentabilidade intensificou-se, impulsionando o agronegócio a 

adotar práticas mais responsáveis e ambientalmente sustentáveis (Pereira et al., 

2024). Esse contexto levou à implementação de estratégias de mitigação de 
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impactos ambientais e ao alinhamento das cadeias produtivas às exigências do 

mercado global (Klink, Assunção & Vieira, 2021). 

A transição para uma agropecuária sustentável tornou-se uma prioridade 

estratégica, não apenas para garantir acesso a mercados globais exigentes, mas 

também para reduzir a pegada ambiental do setor (Adisa et al., 2024). Em 

estados como Mato Grosso do Sul, esse desafio se torna ainda mais relevante, 

dada sua posição de destaque na produção agropecuária. A região precisa 

liderar iniciativas de adaptação que conciliem expansão produtiva e conservação 

ambiental (Reis et al., 2023). 

A crescente conscientização dos consumidores em relação aos impactos 

ambientais da produção de alimentos, aliada ao endurecimento das normas e 

exigências internacionais, tem impulsionado o setor agropecuário brasileiro a 

reestruturar seus processos produtivos com foco em sustentabilidade e 

responsabilidade socioambiental (Amruddin et al., 2024). Essa mudança de 

paradigma reflete não apenas a busca por maior eficiência e menor impacto 

ambiental, mas também a necessidade de atender aos mercados globais, cada 

vez mais exigentes em critérios como rastreabilidade, pegada de carbono e uso 

responsável dos recursos naturais. 

Nesse contexto, práticas como o manejo sustentável do solo tornam-se 

essenciais, uma vez que a degradação da terra compromete a produtividade a 

longo prazo e contribui significativamente para a emissão de gases de efeito 

estufa (GEE), sobretudo o óxido nitroso (N₂O), resultante do uso inadequado de 

fertilizantes nitrogenados (De Sousa Alves et al., 2021). A recuperação de áreas 

degradadas, a adoção do plantio direto, o uso racional de insumos e a rotação 

de culturas não apenas reduzem as emissões, mas também promovem a 

resiliência dos sistemas agrícolas diante das mudanças climáticas. 

A adoção de tecnologias agrícolas de ponta, como a agricultura de 

precisão, sensores remotos, biotecnologia e softwares de gestão, tem 

possibilitado a otimização do uso de água, nutrientes e energia, tornando a 

produção mais eficiente e com menor impacto ambiental (Da Silva Freitas, 

Prudencio & Soares Filho, 2022). Essas ferramentas também permitem o 

monitoramento contínuo das condições do solo e das culturas, contribuindo para 

a tomada de decisão baseada em dados e a redução do desperdício de recursos. 
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Outro ponto importante é a substituição de práticas convencionais de alto 

impacto, como o uso intensivo de combustíveis fósseis e queimadas, por 

alternativas de baixo carbono, como o uso de bioinsumos, energias renováveis 

e sistemas integrados de produção. Essas estratégias são fundamentais para 

alinhar o agronegócio às Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) do 

Brasil e aos compromissos climáticos assumidos no âmbito do Acordo de Paris 

(Rajão et al., 2020). Assim, ao investir em inovação e sustentabilidade, o setor 

agropecuário não apenas responde às pressões ambientais e comerciais, mas 

também se posiciona como protagonista na transição para uma economia de 

baixo carbono, garantindo competitividade no cenário internacional e 

contribuindo efetivamente para o enfrentamento das mudanças climáticas. 

 

Desafios ambientais e estratégias para mitigação de emissões no setor 
agropecuário 
 

A pecuária brasileira, reconhecida pelo expressivo volume de carne e leite 

produzido, enfrenta o desafio de alinhar crescimento econômico com 

responsabilidade ambiental. Entre os gases de efeito estufa (GEE) emitidos pelo 

setor, o metano (CH₄) destaca-se pelo seu potencial de aquecimento global 28 

vezes superior ao do dióxido de carbono (CO₂), enquanto o óxido nitroso (N₂O) 

se mantém como potente contribuinte para o aquecimento atmosférico e a 

destruição de ozônio (Yoro & Daramola, 2020; Kumar & Aravindakshan, 2022). 

Grande parte desse CH₄ provém da fermentação entérica em ruminantes, 

processo no qual o hidrogênio e dióxido de carbono são convertidos em metano. 

Esta fermentação ocorre no processo digestivo, em que microrganismos 

presentes no rúmen decompõem a matéria orgânica e produzem metano como 

subproduto, sendo posteriormente liberado através da eructação (Ribeiro et al., 

2020). Estima-se que esse processo seja responsável por aproximadamente 

50% das emissões totais de GEE do setor pecuário, o que evidencia a 

necessidade de ações específicas voltadas à redução desse tipo de emissão 

(Ribeiro et al., 2020; Min et al., 2022; Morgavi et al., 2023). Além disso, práticas 

inadequadas de manejo do solo, degradação de pastagens, uso excessivo de 

fertilizantes nitrogenados e descarte incorreto de resíduos orgânicos elevam as 
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emissões de N₂O e CO₂, ampliando os impactos ambientais da produção 

pecuária. 

A expansão territorial da agropecuária brasileira, frequentemente 

realizada de forma desordenada e com baixo grau de tecnificação, contribui para 

a pressão sobre os biomas nativos, como o Cerrado e a Amazônia, além de gerar 

externalidades ambientais negativas, como o aumento do desmatamento, a 

compactação do solo e a perda da biodiversidade. Tais efeitos colocam em risco 

a capacidade do Brasil de cumprir suas metas climáticas internacionais, 

conforme os compromissos estabelecidos nas Contribuições Nacionalmente 

Determinadas (NDCs) e no Acordo de Paris (Rajão et al., 2020). Nesse cenário, 

torna-se urgente a implementação de sistemas produtivos sustentáveis e 

integrados, que promovam eficiência, conservação ambiental e agregação de 

valor à produção. 

Entre as principais alternativas, destaca-se a Integração Lavoura-

Pecuária-Floresta (ILPF), um sistema multifuncional que associa diferentes 

componentes produtivos em uma mesma área, promovendo sinergias 

ecológicas e econômicas. A ILPF melhora a qualidade do solo, aumenta o 

sequestro de carbono, reduz a necessidade de insumos sintéticos e diversifica a 

renda do produtor, além de proporcionar conforto térmico aos animais, o que 

contribui para o bem-estar e produtividade. Diversos estudos têm demonstrado 

que a ILPF pode reduzir significativamente as emissões por unidade de produto 

e ainda recuperar áreas anteriormente degradadas, transformando passivos 

ambientais em ativos produtivos (Min et al., 2022; Morgavi et al., 2023). 

Outra estratégia relevante é a substituição de insumos convencionais por 

alternativas mais eficientes e menos impactantes. O uso de fertilizantes de 

liberação controlada, por exemplo, permite uma liberação gradual e sincronizada 

do nitrogênio no solo, minimizando as perdas por volatilização e lixiviação. Essa 

prática reduz as emissões de óxido nitroso (N₂O), que possui um potencial de 

aquecimento global 298 vezes maior que o CO₂, além de melhorar a eficiência 

do uso de nutrientes pelas plantas (De Sousa Alves et al., 2021). Em ambientes 

tropicais, onde as perdas de nitrogênio são elevadas devido às condições 

climáticas, essa tecnologia tem se mostrado promissora tanto do ponto de vista 

ambiental quanto econômico. 
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No campo da nutrição animal, a adoção de dietas de baixo impacto 

ambiental representa um avanço significativo na mitigação das emissões de 

metano entérico. A inclusão de compostos bioativos, como taninos 

condensados, que reduzem a metanogênese ao precipitar proteínas e inibir 

microrganismos ruminais específicos; lipídeos, que interferem no metabolismo 

microbiano e diminuem a produção de hidrogênio disponível; nitratos, que atuam 

como aceptores alternativos de elétrons no rúmen, convertendo-se em nitrito e, 

posteriormente, em amônia, competindo diretamente com a formação de 

metano; e extratos de algas, ricos em bromoformo e capazes de inibir enzimas-

chave da metanogênese (Rashama; Ijoma & Matambo, 2021), tem demonstrado 

alta eficiência na redução da formação de metano no ambiente ruminal. 

A formulação de rações com maior digestibilidade e adequado 

balanceamento de fibras contribui para o aumento da eficiência alimentar e para 

a redução da produção de CH4 por quilo de carne ou leite produzido (Morgavi et 

al., 2023). Tais práticas, quando integradas a ações de manejo reprodutivo, 

seleção genética e controle sanitário, ampliam os ganhos em sustentabilidade 

sem comprometer a rentabilidade do sistema. É importante ressaltar que as 

ações de mitigação precisam estar acompanhadas de políticas públicas 

robustas, que incentivem financeiramente os produtores a adotarem práticas 

sustentáveis e reconheçam os serviços ambientais gerados pela agropecuária 

de baixo carbono (Zhu & Chen, 2024). Instrumentos como o Plano ABC+, os 

mecanismos de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) e os créditos de 

carbono voltados ao setor agropecuário devem ser fortalecidos para garantir a 

escalabilidade das soluções, como salientado por Sistema de Estimativas de 

Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG Brasil, 2023).  

Nesse contexto, o investimento em capacitação técnica, assistência rural, 

inovação tecnológica e monitoramento por sensoriamento remoto é crucial para 

garantir que as estratégias de mitigação sejam aplicadas de forma efetiva e 

mensurável. Portanto, diante da pressão global por soluções sustentáveis e das 

oportunidades comerciais ligadas à transição ecológica, a pecuária brasileira 

encontra-se em um ponto de inflexão. Reduzir as emissões de GEE e promover 

a intensificação sustentável não são apenas exigências ambientais, mas 

também estratégias essenciais para a valorização dos produtos agropecuários 
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no mercado internacional, a segurança alimentar e a resiliência climática da 

produção rural. 

 

Compromissos internacionais e políticas públicas de mitigação 
 

A agenda climática global tem se tornado um dos principais vetores de 

transformação das políticas públicas voltadas ao setor agropecuário, 

especialmente em países com forte presença do agronegócio, como o Brasil. O 

marco inicial dessa governança multilateral foi o Protocolo de Quioto (1997), que 

estabeleceu metas de redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE) 

para países desenvolvidos, criando mecanismos como o Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL), que permitiu a realização de projetos de 

mitigação em nações em desenvolvimento (Anderson, Broderick & Stoddard, 

2020). Posteriormente, o Acordo de Paris (2015) representou uma mudança de 

paradigma ao envolver todos os países signatários, independentemente de seu 

nível de desenvolvimento, na responsabilidade de implementar estratégias 

nacionais de descarbonização, respeitando os princípios de equidade, 

capacidade técnica e justiça climática (Dos Santos Oliveira, 2023). 

No contexto brasileiro, essa agenda ganhou força com o compromisso 

formalizado nas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs), que 

preveem a redução de 53% das emissões líquidas de GEE até 2030, com a meta 

ambiciosa de alcançar a neutralidade climática até 2050 (Brasil, 2024). Essas 

metas representam não apenas um desafio político e técnico, mas também uma 

oportunidade estratégica para reposicionar o país como líder global em 

agropecuária sustentável, considerando sua biodiversidade, extensão territorial 

e capacidade produtiva. 

Dentre as principais ações previstas para alcançar esses compromissos 

climáticos, destaca-se o Plano ABC+ (Agricultura de Baixa Emissão de Carbono) 

ciclo 2020–2030, elaborado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento. O plano visa consolidar a adoção de tecnologias sustentáveis e 

baseadas em ciência, com ênfase na mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas no meio rural. Entre as práticas incentivadas estão a integração 

lavoura-pecuária-floresta (ILPF), o plantio direto na palha, a fixação biológica de 
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nitrogênio, a recuperação de pastagens degradadas, o uso de bioinsumos e a 

gestão de resíduos orgânicos (MAPA, 2025). 

Essas ações são particularmente relevantes porque conciliam redução de 

emissões com aumento da produtividade, permitindo que o país avance 

simultaneamente nas agendas econômica, ambiental e social. Por exemplo, a 

recuperação de pastagens e a adoção da ILPF não apenas aumentam o 

sequestro de carbono no solo, como também melhoram os indicadores 

zootécnicos, promovem o uso racional da terra e reduzem a pressão sobre áreas 

de vegetação nativa. Além disso, o Plano ABC+ incorpora a inovação tecnológica 

e o monitoramento por sensoriamento remoto, o que garante maior 

rastreabilidade, transparência e potencial de mensuração dos resultados 

climáticos e produtivos conforme a Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima (United Nations Framework Convention on Climate 

Change – UNFCCC, 2024).  

No cenário internacional, o alinhamento do Brasil com essas metas 

também representa uma vantagem competitiva significativa e estratégica. A 

crescente demanda por produtos com certificação de baixo carbono, 

sustentabilidade, rastreabilidade e respeito ambiental por parte de países 

importadores, especialmente da União Europeia, fortalece ainda mais a 

necessidade de políticas públicas integradas com os compromissos climáticos 

(Carbonell et al., 2021; Perosa; Newton & Da Silva, 2023). Ao mesmo tempo, a 

agenda climática global abre oportunidades relevantes para o país no mercado 

de créditos de carbono e pagamentos por serviços ecossistêmicos, que podem 

estimular de forma consistente a adoção de boas práticas no campo e ampliar o 

acesso a linhas de financiamento verde. 

Dessa forma, a articulação entre compromissos multilaterais, políticas 

públicas nacionais e inovações tecnológicas no setor agropecuário evidencia 

que a sustentabilidade não é um entrave, mas sim uma via estratégica essencial 

para o fortalecimento e a competitividade do agronegócio brasileiro no século 

XXI. O desafio, agora, é garantir que as metas estabelecidas se convertam 

efetivamente em ações concretas, com apoio técnico especializado, capacitação 

contínua e incentivos econômicos robustos, especialmente para os pequenos e 

médios produtores, promovendo assim uma transição mais justa, inclusiva e 

duradoura. 
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Lacunas no conhecimento e justificativa do estudo 
 

Embora a pecuária esteja no centro dos debates sobre sustentabilidade 

ambiental, sobretudo em países de forte vocação agropecuária como o Brasil, 

ainda existe uma lacuna significativa na literatura científica quanto às análises 

regionalizadas das emissões de metano (CH₄), especialmente no que se refere 

à fermentação entérica do rebanho bovino. A maior parte dos estudos 

disponíveis trata as emissões de forma agregada, adotando modelos médios que 

não capturam as variações nos sistemas de produção, características 

edafoclimáticas, práticas de manejo e políticas públicas locais (Rajão et al., 

2020). Essa visão homogeneizadora compromete a eficácia de políticas públicas 

e de estratégias de mitigação, que devem ser territorialmente adaptadas para 

alcançar melhores resultados. 

O Brasil possui dimensões continentais e uma pecuária marcada por 

diversidade tecnológica e estrutural entre as regiões. Estados como Mato Grosso 

do Sul, Mato Grosso, Pará, Goiás e Minas Gerais concentram importantes 

rebanhos bovinos e representam diferentes modelos de ocupação do território, 

intensificação produtiva e inserção em políticas de sustentabilidade. O Mato 

Grosso, por exemplo, tem avançado na adoção de sistemas integrados de 

produção, enquanto o Pará lida com pressões associadas à expansão da 

fronteira agropecuária e ao desmatamento. Essas nuances influenciam 

diretamente os níveis de emissão de CH₄ e a capacidade de implementação de 

estratégias de mitigação, como a Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), 

a recuperação de pastagens degradadas e o uso de suplementos alimentares 

que reduzem a produção de metano entérico. 

Além disso, alguns programas como o Plano ABC+ (Agricultura de Baixa 

Emissão de Carbono) e mecanismos de Pagamento por Serviços Ambientais 

(PSA), vêm sendo implementados em diferentes graus nos estados brasileiros, 

buscando incentivar práticas mais sustentáveis (Marques, 2022). A avaliação do 

impacto e da aderência dessas políticas em contextos regionais distintos é 

essencial para seu aprimoramento e expansão. Da mesma forma, o alinhamento 

com metas internacionais, como os compromissos firmados no Acordo de Paris 

e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), exige uma base de 
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dados sólida e territorializada sobre as emissões do setor agropecuário (Ngan et 

al., 2022). 

Neste cenário, o presente estudo propõe-se a avaliar comparativamente 

as emissões de metano entérico em cinco estados-chave da pecuária nacional, 

Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pará, Goiás e Minas Gerais, à luz das 

políticas públicas e práticas de manejo adotadas em cada um. Ao preencher 

essa lacuna, a pesquisa contribui com evidências científicas para orientar 

decisões estratégicas, promover ações coordenadas entre diferentes entes 

federativos e subsidiar cadeias produtivas mais resilientes e de menor impacto 

ambiental. 

A ampliação do entendimento sobre as disparidades regionais é, portanto, 

um passo fundamental para fortalecer a competitividade da pecuária brasileira 

em mercados que cada vez mais demandam comprovações de rastreabilidade, 

sustentabilidade e redução das emissões de GEE. Dessa forma, estudos 

regionais como este não apenas promovem a governança ambiental no setor 

agropecuário, mas também reforçam o papel do Brasil como líder em soluções 

sustentáveis para a segurança alimentar e climática global. 
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CAPÍTULO 2 – Crescimento Regional da Pecuária e Emissões de Metano: 
Evidências em Estados Líderes da Produção 
 

1. Introdução 
 

A pecuária brasileira é um dos principais pilares da economia nacional, 

desempenhando um papel essencial na produção de alimentos, geração de 

empregos e desenvolvimento rural. O país lidera as exportações globais de 

carne bovina, beneficiando-se de extensas áreas de pastagem e condições 

climáticas favoráveis, que contribuem para a produção em larga escala (De 

Sousa et al., 2021). No entanto, essa expansão econômica está associada a 

desafios ambientais significativos, uma vez que a atividade pecuária responde 

por uma parcela expressiva das emissões de gases de efeito estufa (GEE), 

especialmente metano (CH₄), proveniente da fermentação entérica dos bovinos 

(Paredes, 2022). 

No estado de Mato Grosso do Sul, o agronegócio desempenha papel 

central na configuração econômica, social e territorial, sendo um dos pilares do 

desenvolvimento regional. A produção de carne bovina se destaca como uma 

das principais atividades econômicas, consolidando o estado como um dos 

maiores exportadores do país e responsável por significativa parcela do Produto 

Interno Bruto (PIB) estadual e nacional (Luz & Fochezatto, 2022; Eduardo et al., 

2022). Além de movimentar cadeias produtivas locais, o setor impulsiona a 

geração de empregos, fomenta a arrecadação pública e promove a expansão da 

infraestrutura rural, com impacto direto em rodovias, armazéns, frigoríficos e 

redes de abastecimento (Santos, 2023). 

Contudo, essa trajetória de crescimento também impõe desafios 

socioambientais significativos, sobretudo no que diz respeito às emissões de 

gases de efeito estufa (GEE). O estado de Mato Grosso do Sul figura entre os 

maiores emissores de metano (CH₄) do Brasil, sendo a fermentação entérica de 

bovinos a principal fonte dessas emissões. Essa condição é agravada pelo 

predomínio do sistema de manejo extensivo, com baixa taxa de lotação animal 

e baixa produtividade por hectare, que, por sua vez, estimula a abertura de novas 

áreas para pastagens, frequentemente por meio da conversão de vegetação 

nativa (Da Silva Cardoso et al., 2022). 
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O metano apresenta um potencial de aquecimento global 28 vezes 

superior ao do dióxido de carbono (CO₂) em um período de 100 anos, o que o 

torna um dos gases mais preocupantes no contexto das mudanças climáticas 

(Džermeikaitė, Krištolaitytė & Antanaitis, 2024). Por isso, a mitigação das 

emissões entéricas se configura como prioridade estratégica nas políticas 

públicas e nos programas de sustentabilidade climática, tanto em nível nacional 

quanto estadual (Fellmann et al., 2021). Além de contribuir para a redução da 

pegada de carbono da pecuária, a diminuição dessas emissões pode melhorar 

a eficiência energética do processo digestivo dos animais e, consequentemente, 

os índices produtivos, representando uma oportunidade de modernização e 

valorização ambiental da cadeia produtiva da carne. 

Outro aspecto preocupante da expansão pecuária no Mato Grosso do Sul 

é o seu efeito sobre os ecossistemas naturais. A substituição de vegetação 

nativa por pastagens tem causado sérios impactos ambientais, como a perda de 

biodiversidade, alterações nos ciclos hidrológicos, erosão do solo e 

fragmentação de habitats, especialmente em áreas de transição entre o Cerrado 

e o Pantanal. Esses processos comprometem a resiliência ecológica regional e 

reduzem a capacidade de adaptação aos eventos climáticos extremos (Eldridge, 

Ding & Travers, 2022; Fushimi, De Lima & Capoane, 2024).  

Em especial, o desmatamento para expansão da fronteira agropecuária 

pode representar uma ameaça à imagem do produto sul-mato-grossense nos 

mercados internacionais, cada vez mais exigentes em critérios de 

sustentabilidade. A crescente pressão dos mercados internacionais por produtos 

agropecuários sustentáveis reforça a necessidade de práticas que conciliem 

produtividade e conservação ambiental (Padhiary & Kumar, 2024). 

 

Práticas sustentáveis e estratégias de mitigação de emissões 

 

Diante desses desafios, Mato Grosso do Sul tem adotado estratégias 

inovadoras para promover uma pecuária mais sustentável. Entre as principais 

iniciativas destacam-se: 

● Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) – Esse sistema combina 

culturas agrícolas, pecuária e florestas na mesma área de forma 

planejada, promovendo benefícios mútuos. Além de aumentar a 
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produtividade e recuperar a qualidade do solo, a ILPF contribui para o 

sequestro de carbono, reduzindo as emissões líquidas de GEE (Sousa et 

al., 2022). A presença de árvores nesses sistemas proporciona conforto 

térmico ao gado, melhorando o bem-estar animal e a eficiência produtiva. 

● Recuperação de pastagens degradadas – Uma estratégia essencial para 

otimizar o uso da terra, reduzir a pressão por novos desmatamentos e 

aumentar a capacidade de sequestro de carbono pelo solo. O manejo 

inadequado das pastagens compromete a produtividade, e sua 

recuperação pode elevar a eficiência da produção e mitigar os impactos 

climáticos (Leite et al., 2023). 

 

Essas iniciativas estão alinhadas às metas nacionais e internacionais de 

mitigação das emissões agropecuárias, contribuindo para o cumprimento dos 

compromissos climáticos assumidos pelo Brasil. 

 

O paradoxo brasileiro: grande produtor com altas emissões 
 

 O Brasil enfrenta um paradoxo climático, pois, apesar de possuir uma 

matriz energética relativamente limpa, é um dos maiores emissores globais de 

GEE, principalmente devido à expansão da agropecuária (Walter, 2021). 

Estados como Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pará, Goiás e Minas Gerais 

ilustram essa dualidade: altos índices de desenvolvimento rural coexistem com 

elevadas emissões de CH₄ (Vogel et al., 2023). 

Estudos apontam que a intensificação sustentável da produção, aliada a 

políticas públicas eficazes, pode reduzir as emissões por unidade de produto, 

sem comprometer a produtividade (Skidmore et al., 2022; Gianetti & De Souza 

Ferreira Filho, 2024; Nascimento et al., 2024). Disparidades regionais também 

influenciam o impacto ambiental da pecuária. Enquanto estados como Santa 

Catarina e São Paulo possuem baixas emissões, devido a sistemas mais 

intensificados e diversificados, estados do Centro-Oeste e Norte enfrentam 

desafios ligados à produção extensiva e à degradação ambiental (Dick et al., 

2022; Barden et al., 2024). Esse cenário evidencia a necessidade de políticas 

públicas regionais, voltadas à sustentabilidade e à eficiência produtiva. 
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A pressão do mercado internacional por produtos agropecuários 

sustentáveis exige a adoção de certificações ambientais e rastreabilidade na 

cadeia produtiva, fatores que agregam valor à carne brasileira no comércio global 

(Farias & Barreiros, 2020; Agripino, Maracajá & De Araújo Machado, 2021). Em 

Mato Grosso do Sul, alinhar-se a essas demandas fortalece sua posição de 

liderança no setor pecuário e reforça a imagem do estado como referência em 

responsabilidade socioambiental (Schwertner et al., 2022; De Castelo Branco et 

al., 2023). 

 

Pecuária sustentável: caminho para o futuro 
 

A pecuária de Mato Grosso do Sul sustenta parcela expressiva do PIB 

estadual e responde por fatia relevante das exportações brasileiras de carne 

bovina, funcionando como motor de emprego, renda e modernização da 

infraestrutura rural (Luz & Fochezatto, 2022; Eduardo et al., 2022; Santos, 2023). 

Ao mesmo tempo, a predominância de sistemas extensivos e a conversão de 

áreas nativas para pastagens colocam o estado entre os maiores emissores de 

metano (CH₄) do país, ampliando pressões sobre o Cerrado e o Pantanal (Da 

Silva Cardoso et al., 2022). Dada a elevada potência radiativa do CH₄—
aproximadamente 28 vezes superior à do CO₂ em horizonte de cem anos—sua 

contenção figura entre as prioridades globais de mitigação climática 

(Džermeikaitė, Krištolaitytė & Antanaitis, 2024; Fellmann et al., 2021). 

Para reduzir essa pegada climática sem comprometer a competitividade 

do setor, a transição para sistemas produtivos de baixa emissão passou a ocupar 

posição central na agenda pública estadual e federal. Diversas políticas públicas 

têm sido propostas e implementadas como estratégias para conciliar ganhos de 

produtividade, conservação dos recursos naturais e atendimento a nichos de 

mercado cada vez mais exigentes quanto à neutralidade de carbono 

(SEMADESC, 2024).  

 Diante desse contexto, este estudo propõe avaliar e comparar as 

emissões de metano (CH₄) provenientes da fermentação entérica do rebanho 

bovino nos estados de Mato Grosso do Sul e em outras regiões líderes na 

pecuária brasileira, investigando as políticas de manejo sustentável e estratégias 

de mitigação adotadas. 
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2. Material e Métodos 
 

2.1. Natureza da pesquisa 
 

A presente pesquisa possui uma abordagem quantitativa, de caráter 

exploratório-descritivo, fundamentada em uma revisão bibliográfica narrativa. A 

abordagem exploratória permite investigar as principais fontes e tendências 

relacionadas ao tema, enquanto o caráter descritivo contribui para a 

sistematização e análise detalhada das informações coletadas. 

De acordo com Machado (2023), a pesquisa quantitativa com enfoque 

exploratório e descritivo é essencial para investigações científicas, pois está 

vinculada à quantificação de dados e ao uso de ferramentas analíticas. Esse tipo 

de metodologia possibilita identificar padrões e tendências, contribuindo para a 

compreensão aprofundada do fenômeno estudado. 

O caráter exploratório da pesquisa é enfatizado como uma etapa inicial 

essencial, permitindo mapear as principais fontes de informação, identificar 

lacunas no conhecimento existente e construir uma visão geral do problema de 

pesquisa. Essa abordagem abre caminhos para futuras investigações, 

permitindo um diagnóstico inicial do tema e fornecendo subsídios para o 

desenvolvimento de novas estratégias de pesquisa (Cesário, Flauzino & Mejia, 

2020). 

 

2.2. Delineamento metodológico 
 

O delineamento metodológico da pesquisa foi desenvolvido em três 

etapas principais: 

● Coleta de dados secundários sobre rebanho bovino, emissões de CH₄ 
e áreas de pastagens, para os estados de Mato Grosso do Sul, Mato 

Grosso, Pará, Goiás e Minas Gerais, no período de 2010 a 2022, com 

base em sua relevância produtiva e diversidade de políticas públicas 

aplicadas ao setor pecuário. 

● Construção de indicadores ambientais e produtivos, como emissões 

absolutas de CH₄, taxa de emissão por cabeça e proporção de práticas 

sustentáveis, para permitir comparações normalizadas entre estados com 

diferentes escalas de produção. 
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● Tratamento estatístico e visualização dos dados, com uso de planilhas 

eletrônicas (Excel) e do software R (versão 4.3.1) para elaboração de 

gráficos, análise de tendências e cálculo de correlações simples entre 

rebanho e emissões de CH₄. 
 

2.3. Seleção das fontes de pesquisa 
 

A seleção das fontes de pesquisa baseou-se em bases de dados 

científicas e institucionais reconhecidas. As principais fontes utilizadas foram: 

− SciELO (Scientific Electronic Library Online) – Base de dados científica 

que reúne publicações relevantes em diversas áreas do conhecimento. 

− Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito 

Estufa (SEEG) – Fonte especializada na quantificação das emissões de 

gases de efeito estufa no Brasil. 

− Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – Órgão oficial 

responsável por estatísticas e dados sobre produção agropecuária, uso 

da terra e impactos ambientais. 

− Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) – informações sobre políticas 

públicas como o Plano ABC+ e programas estaduais de mitigação de 

emissões. 

 

Essas fontes foram escolhidas devido à credibilidade científica e 

institucional, garantindo a qualidade e confiabilidade dos dados analisados. 

 

2.3. Critérios de inclusão e exclusão 
 

Para assegurar a qualidade e relevância dos dados utilizados, foram 

estabelecidos os seguintes critérios de inclusão e exclusão: 
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2.3.1. Critérios de inclusão 

 

− Publicações científicas nos idiomas português e inglês; 

− Estudos publicados nos últimos cinco anos para garantir a atualidade dos 

dados; 

− Artigos de acesso aberto, priorizando transparência e acessibilidade à 

informação; 

− Pesquisas com enfoque direto no tema, incluindo estudos sobre 

pecuária, fermentação entérica e emissões de metano. 

 

2.3.2. Critérios de exclusão 
 

− Artigos sem clareza metodológica, isto é, estudos que não descrevem de 

forma detalhada seus procedimentos analíticos; 

− Publicações não disponíveis em texto completo, impossibilitando a 

análise integral dos conteúdos. 

 

2.4. Indicadores utilizados 
 

A utilização de indicadores constitui uma ferramenta metodológica 

imprescindível para análises comparativas que envolvem variáveis ambientais e 

produtivas, pois permitem a conversão de dados brutos em métricas 

interpretáveis, ajustadas às particularidades de escala, estrutura produtiva e 

grau de adoção tecnológica de cada localidade (Rocha; Dufloth, 2009; 

Gonçalves; De Santana, 2021). Assim, são essenciais para a realização de uma 

análise robusta que permita identificar padrões, comparar desempenhos e 

orientar políticas públicas direcionadas à mitigação das emissões e ao 

aprimoramento da sustentabilidade da atividade pecuária nos estados 

analisados.  
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Tabela 1 – Indicadores utilizados para as análises dos dados. 
Indicador Definição Unidade de 

Medida 
Fonte 

Emissões 
Absolutas de 
Metano (CH₄) Quantidade total de metano 

emitido pela fermentação 
entérica de bovinos 

Toneladas (t) SEEG (Sistema de 
Estimativas de 
Emissões e 
Remoções de GEE) 

Efetivo Bovino Número total de cabeças de 
gado bovino registradas no 
estado 

Cabeças de 
bovinos 

IBGE (Instituto 
Brasileiro de 
Geografia e 
Estatística) 

Área de 
Pastagens 

Superfície territorial ocupada 
por pastagens naturais e 
cultivadas destinadas à 
pecuária 

Hectares (ha) IBGE e MapBiomas 

Taxa de 
Emissão por 
Cabeça 

Emissões absolutas divididas 
pelo efetivo bovino (eficiência 
ambiental relativa) 

Toneladas de 
CH₄ por 
cabeça (t 
CH₄/cabeça) 

Cálculo próprio a 
partir dos dados do 
SEEG e IBGE 

Área com 
Práticas 
Sustentáveis 

Área implementada com 
Integração Lavoura-Pecuária-
Floresta (ILPF), sistemas 
agroflorestais (SAFs) e 
recuperação de pastagens 

Hectares (ha) MAPA (Ministério da 
Agricultura e 
Pecuária) e relatórios 
estaduais 

Proporção de 
Práticas 
Sustentáveis 

Área com práticas 
sustentáveis em relação à 
área total de pastagens 

Percentual (%) 
Cálculo próprio 
baseado em MAPA, 
IBGE e MapBiomas 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos principais dados encontrados na pesquisa. 

 

2.5. Estratégia de busca e procedimento de análise 
 

A busca de materiais foi realizada por meio da utilização de palavras-chave 

e operadores booleanos, permitindo refinar e otimizar os resultados obtidos nas 

bases de dados. Foram empregadas as seguintes combinações de termos: 

− “Agronegócio” AND “Pecuária” AND “Metano” AND “Fermentação 

entérica” 

− “Livestock” AND “Methane emissions” AND “Enteric fermentation” 

− “Sustainable cattle production” AND “Greenhouse gases”. 
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As palavras-chave foram ajustadas conforme a especificidade das bases 

de dados utilizadas, garantindo abrangência e precisão na busca das 

informações. 

Após a coleta, os materiais foram submetidos a um processo de triagem 

e seleção, com base nos critérios estabelecidos. Os estudos selecionados foram 

lidos integralmente e categorizados conforme sua relevância para a pesquisa, 

assegurando uma análise detalhada e estruturada das informações obtidas. Os 

dados obtidos estão disponibilizados nos Anexos. 

 

3. Resultados e Discussão 
 

A pecuária desempenha um papel essencial na economia brasileira, 

sendo responsável por uma parte significativa da produção de alimentos e das 

exportações do país. A análise dos dados revelou pouca variação no 

crescimento do rebanho bovino ao longo do período analisado, sugerindo que 

esse comportamento pode estar relacionado a mudanças nos padrões de 

manejo, dinâmicas econômicas, políticas públicas ou fatores ambientais que 

influenciaram o setor (Figura 1). 

No que se refere à evolução da distribuição do rebanho bovino nas regiões 

brasileiras entre 2010 e 2022, observou-se que: 

 

− Centro-Oeste: manteve-se como a principal região pecuária do país, com 

um crescimento moderado do rebanho, passando de 74 milhões para 76 

milhões de cabeças; 

− Norte: registrou o maior crescimento, aumentando de 46 milhões para 53 

milhões de cabeças, impulsionado principalmente pela expansão em 

áreas de fronteira agrícola; 

− Nordeste: apresentou estabilidade, com uma leve variação de 27 milhões 

para 28 milhões de cabeças; 

− Sudeste: manteve um rebanho relativamente estável, variando entre 21 e 

22 milhões de cabeças; 

− Sul: permaneceu com o menor rebanho do país, em torno de 14 milhões 

de cabeças. 
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Essas diferenças regionais refletem fatores econômicos e ambientais 

específicos de cada região, incluindo a disponibilidade de pastagens, políticas 

de incentivo, infraestrutura produtiva e restrições ambientais. O crescimento 

expressivo no Norte pode estar associado à expansão da agropecuária em 

novas áreas de produção, enquanto a estabilidade no Sudeste e no Sul pode 

estar relacionada à maior intensificação da pecuária e diversificação econômica 

nessas regiões. 

 

Figura 1 – Dinâmica do rebanho bovino nas regiões brasileiras no período de 
2010-2022. 

 
Fonte: Adaptado pela autora de Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA, 2025). 

  

De acordo com Luna e Klein (2023), o crescimento da pecuária no Brasil 

tem sido impulsionado por um expressivo aumento na produtividade, alcançado 

por meio de melhorias no manejo e na eficiência dos processos produtivos. Esse 

avanço se deve, em grande parte, à incorporação de novas tecnologias, que 

resultaram em maiores ganhos de peso dos animais, redução das taxas de 

mortalidade, aumento da natalidade e menor idade de abate (De Oliveira et al., 

2022). 

A análise da evolução do rebanho bovino por estado, em milhões de cabeças, 

revela dinâmicas distintas de crescimento ao longo do período analisado (Figura 

2): 
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− Mato Grosso destacou-se pelo crescimento consistente, aumentando de 

28.757.438 cabeças em 2010 para 34.246.313 em 2022, o que representa 

o maior incremento absoluto e percentual entre os estados, com um 

acréscimo de 5.488.875 cabeças. 

− Minas Gerais apresentou uma trajetória mais instável. O estado iniciou 

com 22.698.120 cabeças em 2010, atingiu um pico de 24.201.256 em 

2013, mas experimentou declínio nos anos seguintes, encerrando 2022 

com 22.993.105 cabeças. 

− Mato Grosso do Sul registrou uma tendência de declínio contínuo, com 

seu rebanho reduzindo de 22.354.077 em 2010 para 18.433.728 em 2022. 

− Goiás apresentou um crescimento moderado e gradual, passando de 

21.347.881 cabeças em 2010 para 24.410.182 em 2022. 

− Pará destacou-se como o segundo estado com maior crescimento 

absoluto e percentual, registrando um incremento de 7.157.721 cabeças, 

ao passar de 17.633.339 em 2010 para 24.791.060 em 2022. 

 

Figura 2 – Quantitativo do rebanho bovino por estado, no período de 2010-2022. 

 
Fonte: Adaptado pela autora de Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA, 2025). 

 

Esses dados indicam que a evolução do rebanho bovino nos estados 

brasileiros está fortemente associada a fatores econômicos e produtivos, como 

a expansão da agropecuária, a disponibilidade de pastagens e a adoção de 
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tecnologias para intensificação da produção. Além disso, as variações 

observadas refletem diferenças regionais na gestão e no desenvolvimento da 

pecuária, evidenciando padrões distintos de crescimento e desafios específicos 

ao longo do período analisado. 

A Figura 3 apresenta as emissões de metano (CH4) provenientes da 

pecuária bovina por região do Brasil entre os anos de 2010 e 2022. Os dados 

evidenciam variações significativas no perfil regional das emissões ao longo do 

período, com destaque para o protagonismo da região Centro-Oeste, que se 

manteve como a maior emissora em todos os anos analisados. Essa região, que 

compreende importantes estados produtores como Mato Grosso, Goiás e Mato 

Grosso do Sul, registrou emissões superiores a 4,5 milhões de toneladas de CH4 

em todos os anos, refletindo a elevada concentração de rebanhos bovinos e o 

caráter intensivo da produção pecuária local. 

A região Norte apresentou um crescimento contínuo nas emissões ao 

longo da série temporal, com aumento mais expressivo a partir de 2016. Em 

2022, as emissões do Norte superaram as registradas nas regiões Sudeste e 

Sul, aproximando-se das do Nordeste. Esse avanço pode ser atribuído à 

expansão da fronteira agropecuária, especialmente no estado do Pará, onde o 

rebanho bovino tem crescido de forma significativa. Tal crescimento pode estar 

relacionado ao uso de sistemas produtivos menos eficientes do ponto de vista 

ambiental, resultando em maior volume de emissões entéricas. 

As regiões Sudeste e Nordeste mantiveram certa estabilidade nas 

emissões de metano ao longo do período analisado. No Sudeste, os valores 

variaram entre 2,3 e 2,5 milhões de toneladas, possivelmente devido à 

consolidação da estrutura pecuária e à adoção de práticas de mitigação, como 

suplementação alimentar e manejo intensivo. O Nordeste apresentou oscilações 

discretas e níveis intermediários de emissão, associados à predominância de 

sistemas extensivos com menor densidade animal. Já a região Sul foi a única a 

registrar uma leve tendência de redução nas emissões entre 2010 e 2022, 

possivelmente em função da substituição gradual da pecuária por atividades 

agropecuárias de maior valor agregado, da intensificação dos sistemas 

produtivos e da redução da área de pastagens em alguns estados. 

De modo geral, os dados evidenciam a concentração das emissões de 

CH4 na região Centro-Oeste, o crescimento significativo da região Norte e a 
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estabilização ou leve declínio das emissões nas demais regiões. Esses 

resultados refletem diferentes dinâmicas produtivas e reforçam a necessidade 

de estratégias regionais de mitigação das emissões, alinhadas às características 

específicas e ao nível tecnológico de cada região pecuária do Brasil.  

 

Figura 3 – Emissões de metano (CH4) por região do Brasil, no período de 2010-
2022. 

 
Fonte: Adaptado pela autora de Sistema de Estimativa de Emissões e Remoções de Gases de 
Efeito Estufa (SEEG, 2025).  

 

Entre 2002 e 2020, o estado de Mato Grosso destacou-se como líder 

nacional no crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), registrando uma taxa 

média anual de 5,42%, significativamente superior à média nacional de 1,96%, 

conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2023). 

Esse desempenho foi impulsionado, principalmente, pelo setor agropecuário, 

com contribuições relevantes da indústria e do setor de serviços. 

Mato Grosso consolidou-se como o maior produtor de grãos do Brasil, 

sendo responsável por 29,3% da produção nacional. A soja representa 71,8% 

da produção estadual, enquanto o milho, na segunda safra, corresponde a 47,3% 

da produção nacional (IBGE, 2023). Além disso, o estado também possui o maior 

rebanho bovino do Brasil, reforçando sua posição de liderança na agropecuária 

(Heck, 2021). 

A análise das emissões de metano (CH4) provenientes da fermentação 

entérica de bovinos, expressas em toneladas, revela uma relação direta com o 
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tamanho do rebanho bovino. Os dados indicam padrões distintos de crescimento 

e declínio entre os estados analisados (Figura 3): 

− Mato Grosso apresentou um crescimento contínuo nas emissões de CH4, 

passando de 1.781.356 toneladas em 2010 para 2.072.179 toneladas em 

2022, acompanhando a expansão do rebanho no estado. 

− Goiás também registrou crescimento, mas de forma mais moderada. Em 

2010, as emissões eram de 1.350.050 toneladas, aumentando para 

1.487.130 toneladas em 2022, o que representa um acréscimo de 

137.080 toneladas. 

− Pará destacou-se como o segundo estado com maior crescimento 

absoluto, passando de 1.079.104 toneladas em 2010 para 1.481.713 

toneladas em 2022, um aumento de 402.609 toneladas. Esse crescimento 

expressivo está associado à expansão da pecuária em áreas de fronteira 

agrícola. 

− Minas Gerais apresentou uma trajetória de declínio, iniciando com 

1.437.100 toneladas em 2010, atingindo um pico de 1.489.989 toneladas 

em 2013, mas encerrando 2022 com 1.377.066 toneladas, representando 

uma redução de 60.034 toneladas. 

− Mato Grosso do Sul registrou a maior redução absoluta no período 

analisado. Em 2010, as emissões eram de 1.400.709 toneladas, caindo 

para 1.130.604 toneladas em 2022, resultando em uma redução de 

270.105 toneladas. 

 

Essas variações podem estar associadas a fatores econômicos, sociais e 

ambientais específicos de cada estado, incluindo mudanças nos padrões de 

manejo, investimentos em intensificação pecuária, políticas ambientais e 

flutuações no mercado agropecuário. A redução observada em Mato Grosso do 

Sul e Minas Gerais pode indicar uma transição para sistemas produtivos mais 

eficientes e de menor impacto ambiental, enquanto o crescimento expressivo no 

Pará e Mato Grosso sugere uma expansão contínua da pecuária em novas áreas 

de produção. Pesquisas sobre emissões entéricas de metano na pecuária 

destacam a relação direta entre o tamanho do rebanho bovino e a produção de 

gases de efeito estufa (GEE). O Brasil, por possuir o maior rebanho bovino 
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comercial do mundo, registra emissões pecuárias significativas, contribuindo 

para a poluição atmosférica e os impactos climáticos globais (Adams et al., 2021; 

Oliveira et al., 2022).  

 

Figura 4 – Emissões de metano (CH4) por estado, no período de 2010-2022. 

 
Fonte: Adaptado pela autora de Sistema de Estimativa de Emissões e Remoções de Gases de 
Efeito Estufa (SEEG, 2025).  
 

Estudos conduzidos por Mattei e Cunha (2021) demonstram que um 

aumento de 1% na população de gado resulta em um crescimento de 4,41% nas 

emissões de GEE ao longo do tempo, evidenciando a necessidade de 

estratégias eficazes para mitigar esses impactos. 

No entanto, de acordo com Min et al. (2022), algumas abordagens podem 

ser adotadas para reduzir a intensidade das emissões, incluindo: 

 

− Melhoria da eficiência alimentar – Otimizar a conversão dos nutrientes 

para reduzir a produção de metano por unidade de produto. 

− Aprimoramento da eficiência produtiva – Sistemas mais eficientes 

diminuem a necessidade de grandes rebanhos para manter os mesmos 

níveis de produção. 

− Suplementação com proteína e energia em pastagens tropicais – 

Estratégia que equilibra os nutrientes da dieta e pode mitigar as emissões 
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de metano, embora sejam necessários estudos adicionais para confirmar 

sua eficácia (De Carvalho et al., 2021). 

Há um consenso de que existe uma relação entre as emissões de metano, 

a ingestão de matéria seca, a produção de leite e o ganho médio diário em 

bovinos de corte e leiteiros. No entanto, para compreender melhor essa 

dinâmica, são necessários estudos a longo prazo para estimar e reduzir a 

produção de metano entérico (Min et al., 2022). 

A avaliação do vigor das pastagens ao longo do tempo constitui uma 

abordagem relevante para o monitoramento da sustentabilidade dos sistemas 

produtivos pecuários. O vigor da vegetação, é interpretado como a capacidade 

fotossintética, densidade da cobertura vegetal e potencial de crescimento da 

forragem, reflete de forma indireta o nível de manejo, a fertilidade do solo e o 

grau de degradação das áreas de pastagem conforme De Brito e Brito (2020). 

Assim, a classificação das pastagens pode ser realizada identificando três níveis 

de vigor: baixo, indicativo de pastagens degradadas, com vegetação escassa e 

baixa produtividade médio, associado a áreas ainda funcionais, mas que já 

demandam intervenções nutricionais e de manejo alto, referente a pastagens 

bem manejadas, com elevada taxa fotossintética e boa cobertura vegetal (Figura 

5).  

 

Figura 5 – Níveis de vigor das pastagens. 

 
Fonte: Adaptado pela autora de De Brito e Brito (2020). 

 

A análise do vigor das pastagens entre os anos de 2010, 2013, 2016, 2019 

e 2022 revela uma variação espacial significativa nas regiões Centro-Oeste, 

Sudeste e Norte do Brasil, principalmente com destaque para os estados de 
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Mato Grosso (MT), Mato Grosso do Sul (MS), Goiás (GO), Minas Gerais (MG) e 

Pará (PA). Observou-se que entre 2010 e 2013, houve uma relativa estabilidade, 

com predomínio de áreas de médio e alto vigor, sobretudo em Goiás, no 

Triângulo Mineiro e em partes do Mato Grosso (Figura 6). No entanto, em 2016, 

verifica-se um ponto crítico, com ampla expansão de áreas classificadas com 

baixo vigor, sobretudo no Pará e em regiões de fronteira agrícola, o que pode 

ser associado à intensificação de eventos climáticos adversos, como secas 

prolongadas, e à baixa adoção de práticas conservacionistas. A partir de 2019, 

estados como Goiás e Mato Grosso do Sul apresentam sinais de recuperação, 

possivelmente devido à crescente adoção de práticas sustentáveis 

impulsionadas por políticas públicas como o Plano ABC+. 

Do ponto de vista produtivo e ambiental, o vigor das pastagens está 

diretamente relacionado à eficiência na conversão alimentar e à intensidade das 

emissões de metano entérico (CH₄) (Machado et al., 2022). Estes mesmos 

autores salientam que pastagens com alto vigor oferecem maior valor nutricional, 

resultando em maior ganho de peso por unidade de tempo, redução do ciclo 

produtivo e, menores emissões por quilo de produto animal. Em contrapartida, 

áreas com baixo vigor exigem mais tempo e área por unidade produzida, 

elevando a pegada de carbono da produção e pressionando os ecossistemas. 

Além disso, a degradação das pastagens implica diversos efeitos 

negativos, entre eles a redução da capacidade de sequestro de carbono do solo, 

o aumento do risco de erosão e a intensificação da perda de biodiversidade, 

fatores que comprometem diretamente a resiliência dos sistemas produtivos 

diante das mudanças climáticas (Hussain et al., 2021). No Cerrado e Pantanal, 

essa perda de cobertura vegetal afeta os serviços ecossistêmicos, incluindo a 

regulação hídrica, o controle biológico de pragas e a ciclagem de nutrientes, 

aprofundando a vulnerabilidade socioambiental das comunidades que 

dependem da pecuária. 

Sob essa ótica, o vigor da pastagem não deve ser analisado apenas como 

um indicativo agronômico, mas como um marcador integrado de sustentabilidade 

que associa produtividade, conservação do solo e mitigação de emissões 

(Machado et al., 2022). A avaliação do vigor pode ser feita por meio de 

tecnologias de sensoriamento remoto, como índices de vegetação por satélite 

(ex.: NDVI), que permitem o monitoramento contínuo de grandes extensões 
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territoriais com alta resolução temporal. Isso torna possível a identificação 

precoce de áreas em processo de degradação, possibilitando a adoção de 

medidas corretivas com menor custo e maior eficiência. 

 

Figura 6 – Evolução espacial do vigor das pastagens no Brasil entre os anos de 
2010 (A), 2013 (B), 2016 (C), 2019 (D) e 2022 (E). 

 
Fonte: Laboratório de Processamento de Imagens e Geoprocessamento (LAPIG, 2025).  
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Nesse contexto, a análise do vigor das pastagens se apresenta como uma 

ferramenta estratégica para a formulação de políticas públicas, orientando a 

priorização de ações de recuperação ambiental, incentivos à adoção de 

tecnologias de baixo carbono como os sistemas integrados de produção (ILPF) 

e o manejo rotacionado de pastagens e o monitoramento da eficácia de 

programas como o Plano ABC+ (2020–2030). 

A manutenção ou ampliação das áreas de alto vigor, especialmente nos 

estados com grande representatividade na pecuária nacional, como Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e Pará, é fundamental não apenas para 

garantir a competitividade do setor, mas também para o cumprimento dos 

compromissos climáticos assumidos pelo Brasil no âmbito de suas Contribuições 

Nacionalmente Determinadas (NDCs), estabelecidas no Acordo de Paris. 

Adicionalmente, a recuperação e conservação de pastagens vigorosas 

contribuem para a geração de créditos de carbono e valorização ambiental dos 

produtos agropecuários brasileiros nos mercados internacionais, que cada vez 

mais exigem rastreabilidade, indicadores de sustentabilidade e neutralidade de 

carbono como critérios de acesso e competitividade. Portanto, o investimento na 

manutenção do vigor das pastagens deixa de ser uma questão apenas técnica 

e passa a integrar uma agenda estratégica para a segurança alimentar, a 

sustentabilidade ambiental e a valorização econômica da agropecuária nacional 

A análise da evolução do rebanho bovino e das emissões de metano 

entérico (CH4) entre os anos de 2010 e 2022 nos estados de Mato Grosso, Minas 

Gerais, Mato Grosso do Sul, Goiás e Pará revela padrões relevantes sobre o 

crescimento da atividade pecuária e sua eficiência ambiental ao longo do tempo 

(Figura 7A–E). Em 2010, havia uma relação direta entre o tamanho do rebanho 

bovino e as emissões de metano entérico (CH4), com o estado de Mato Grosso 

destacando-se como principal produtor, ultrapassando 30 milhões de cabeças e 

200 mil toneladas de CH4 emitidas. Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Goiás 

apresentavam rebanhos entre 20 e 25 milhões, com emissões variando de 160 

a 180 mil toneladas, enquanto o Pará registrava os menores valores para ambos 

os indicadores. 

Desde 2013, as emissões de metano na pecuária brasileira apresentaram 

tendência de estabilização, mesmo com rebanhos estáveis ou em crescimento 

moderado. Esse cenário reflete o impacto positivo de práticas sustentáveis, 
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como a suplementação alimentar, a recuperação de pastagens e os sistemas 

integrados (ILPF). O Pará destacou-se pelo crescimento acelerado do rebanho 

entre 2016 e 2022, sem aumento proporcional nas emissões, sugerindo maior 

eficiência. Mato Grosso manteve-se como maior produtor e emissor, mas com 

desaceleração nas emissões, enquanto Mato Grosso do Sul registrou os 

menores índices, com estabilidade e eficiência ambiental ao longo do período. 

 

Figura 7 – Análise temporal da evolução do rebanho bovino (em milhões de 
cabeças) e das emissões de metano entérico (CH4) associadas, nos estados do 
Mato Grosso (MT), Minas Gerais (MG), Mato Grosso do Sul (MS), Goiás (GO) e 
Pará (PA). 

 
Fonte: Adaptado pela autora de Sistema de Estimativa de Emissões e Remoções de Gases de 
Efeito Estufa (SEEG, 2025). Apresentando as análises dos anos para os anos de 2010 (A), 
2013 (B), 2016 (C), 2019 (D) e 2022 (E). 
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Esse descompasso entre a expansão da atividade pecuária e o 

crescimento das emissões aponta para ganhos reais de eficiência nos sistemas 

produtivos, especialmente no que se refere à conversão alimentar e à redução 

das emissões por unidade de produto. Nesse sentido, Machado et al. (2022) 

destacam que o manejo adequado das pastagens e a melhoria na qualidade 

nutricional das forragens elevam significativamente a produtividade animal, ao 

mesmo tempo em que contribuem para a mitigação das emissões entéricas de 

metano. Esses resultados reforçam o papel das práticas sustentáveis na 

dissociação entre crescimento produtivo e impacto ambiental, consolidando a 

intensificação eficiente como estratégia central para a construção de uma 

pecuária de baixo carbono no Brasil. No entanto, a rápida expansão da atividade 

em estados como o Pará exige atenção para garantir que esse avanço ocorra de 

forma ambientalmente responsável, assegurando a manutenção ou mesmo o 

aprimoramento da eficiência nas emissões de CH4 por animal ou por unidade de 

produto. 

A continuidade na implementação de medidas como a recuperação de 

pastagens degradadas, a adoção de sistemas integrados de produção como a 

Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) e o uso estratégico da 

suplementação alimentar será determinante para compatibilizar o aumento da 

produtividade com os compromissos ambientais. De maneira geral, os dados 

apontam para uma evolução positiva em termos de sustentabilidade, com 

indícios de melhoria na relação entre o desempenho produtivo e o impacto 

ambiental. A redução da intensidade das emissões por unidade de produto 

desponta como um indicador-chave da eficiência dos sistemas pecuários, 

alinhando-se às metas estabelecidas pelo Plano ABC+ e contribuindo para o 

fortalecimento de uma pecuária de baixo carbono no Brasil.  

Nesse contexto, destaca-se que estratégias como o manejo adequado 

das pastagens e a melhoria da qualidade da dieta animal são essenciais para 

aumentar a produtividade e, ao mesmo tempo, mitigar as emissões entéricas 

demonstrando o potencial da intensificação sustentável para dissociar 

crescimento produtivo e impacto ambiental (MACHADO et al., 2022). 
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4. Conclusão 

 

O panorama de 2010 a 2022 mostra que o Brasil consolidou um rebanho 

bovino numeroso e relativamente estável, com predominância do Centro-Oeste 

e crescimento acelerado no Norte. Mato Grosso continua líder absoluto em 

cabeças de gado, mas sinaliza desaceleração nas emissões de metano; Pará, 

em contraposição, expande-se rapidamente tanto em rebanho quanto em 

emissões. Já Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Goiás exibem leve variação 

nos plantéis e mantêm emissões mais moderadas, evidenciando maior 

estabilidade produtiva. 

A evolução do vigor das pastagens ajuda a explicar esses contrastes: a 

estabilidade observada até 2013 foi rompida em 2016 por forte degradação 

sobretudo no Pará que elevou a intensidade de CH4. A recuperação a partir de 

2019 em Goiás e Mato Grosso do Sul revela o impacto positivo da recuperação 

de pastagens, da suplementação estratégica e dos sistemas integrados (ILPF) 

incentivados pelo Plano ABC+. 

Os dados apontam para uma dissociação crescente entre tamanho do 

rebanho e emissões entéricas, resultado de ganhos de eficiência e de políticas 

públicas voltadas à intensificação sustentável. O êxito de estados que já 

apresentam emissões estáveis reforça a urgência de ampliar práticas 

mitigadoras, especialmente nas fronteiras pecuárias em expansão, para 

consolidar uma pecuária brasileira de baixo carbono. 
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CAPÍTULO 3 – Mato Grosso do Sul e a Mitigação do Metano na Pecuária: 
Análise de Estratégias Públicas 

 

1. Introdução 
 

O estado de Mato Grosso do Sul destaca-se no cenário brasileiro pelo seu 

robusto agronegócio, abrangendo a produção de grãos, carnes e fibras. Sua 

agricultura diversificada e a expressiva pecuária bovina desempenham um papel 

crucial na economia local. No entanto, essa atividade é uma fonte significativa 

de emissão de metano (CH4), um dos principais gases de efeito estufa (GEE) 

associados às mudanças climáticas (Paredes, 2022). 

 No setor agropecuário, a fermentação entérica dos bovinos representa 

uma das maiores fontes de emissão de metano. Esse processo ocorre no rúmen, 

o primeiro compartimento do estômago dos ruminantes, onde microrganismos, 

como bactérias, protozoários e arqueias, decompõem carboidratos complexos, 

como celulose e hemicelulose, presentes em alimentos fibrosos (Da Silva 

Miranda et al., 2024). Durante a fermentação, esses carboidratos são 

convertidos em ácidos graxos voláteis (AGVs), que fornecem energia ao animal, 

enquanto gases como hidrogênio (H2) e dióxido de carbono (CO2) são liberados. 

O metano gerado nesse processo é eliminado principalmente por eructação 

(arrotos) e, em menor grau, por flatulência (Pereira et al., 2022). 

 As emissões de metano da fermentação entérica contribuem 

significativamente para o aquecimento global, especialmente em países com 

grandes rebanhos bovinos, como o Brasil. Estados como Mato Grosso, Mato 

Grosso do Sul, Pará, Goiás e Minas Gerais concentram a maior parte do rebanho 

brasileiro e, consequentemente, produzem volumes expressivos desse gás (De 

Carvalho et al., 2021). A quantidade de CH4 emitida varia de acordo com fatores 

como a composição da dieta, a eficiência digestiva, o tamanho do rebanho e o 

manejo genético dos animais (Dressler et al., 2024). Dietas ricas em fibras, 

predominantes nos sistemas extensivos de pastagem, tendem a aumentar a 

produção de metano, enquanto a inclusão de alimentos mais energéticos, como 

grãos, pode reduzir essas emissões (Santander et al., 2023). Além disso, 

práticas de manejo sustentável, como a melhoria da qualidade das pastagens e 
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a suplementação alimentar estratégica, são alternativas promissoras para a 

mitigação desse gás. 

Diversas estratégias têm sido desenvolvidas e testadas com o objetivo de 

reduzir as emissões de metano entérico (CH4) na pecuária, especialmente diante 

dos compromissos ambientais assumidos pelo Brasil e da crescente exigência 

por uma produção agropecuária mais sustentável. Uma das abordagens mais 

promissoras envolve a suplementação alimentar com aditivos naturais, como 

taninos condensados, óleos essenciais e nitratos, que atuam na inibição das 

arqueias metanogênicas presentes no rúmen, responsáveis pela formação do 

metano durante a digestão fermentativa (Almeida et al., 2021). Além disso, 

práticas de melhoramento genético animal têm ganhado destaque, com foco na 

seleção de bovinos mais eficientes na conversão alimentar e com menor 

intensidade de emissão por unidade de produto. 

Outras estratégias, como o manejo adequado de pastagens, a 

recuperação de áreas degradadas e a substituição parcial de forragens por 

alimentos concentrados, também são relevantes, pois permitem melhorar a 

qualidade da dieta e reduzir a produção de CH4 por quilo de carne ou litro de 

leite produzido (Adams et al., 2021). A integração dessas técnicas com sistemas 

de monitoramento ambiental possibilita não apenas a mitigação efetiva das 

emissões, mas também ganhos em produtividade e competitividade, ampliando 

a inserção da pecuária brasileira em mercados internacionais que exigem 

compromissos com a sustentabilidade (Dos Santos Oliveira, 2023). 

Reconhecendo a importância de alinhar o crescimento econômico ao 

equilíbrio ambiental, o governo de Mato Grosso do Sul tem adotado políticas 

públicas específicas para a redução das emissões de gases de efeito estufa 

(GEE) na agropecuária. Um exemplo é a reformulação de sua legislação de 

incentivos fiscais, que passou a vincular benefícios tributários à adoção de 

tecnologias e práticas produtivas de baixo carbono (Ribeiro et al., 2024). Entre 

as ações incentivadas, destacam-se os sistemas de Integração Lavoura-

Pecuária-Floresta (ILPF), que promovem o uso eficiente da terra, aumentam a 

produtividade e contribuem significativamente para a mitigação de GEE, 

consolidando o estado como referência nacional em estratégias sustentáveis 

para o setor agropecuário (Cordeiro et al., 2024). 
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 Outra estratégia essencial para a mitigação das emissões de gases de 

efeito estufa na pecuária é a recuperação de pastagens degradadas. Pastagens 

mal manejadas não apenas comprometem a produtividade animal, como 

também contribuem para o aumento das emissões de CO2, em virtude da 

degradação da matéria orgânica do solo e da perda de cobertura vegetal. A 

recuperação dessas áreas, por meio de práticas como correção do solo, 

adubação, introdução de espécies forrageiras mais resilientes e manejo 

rotacionado, promove o aumento da matéria orgânica no solo, melhora a sua 

estrutura física e eleva a capacidade de sequestro de carbono. Nesse sentido, o 

Plano ABC+ (Agricultura de Baixa Emissão de Carbono), coordenado pelo 

governo federal, tem sido um importante instrumento de orientação aos 

produtores, incentivando a adoção de tecnologias sustentáveis e resilientes, 

como a recuperação de pastagens, com foco na mitigação das emissões e na 

adaptação às mudanças climáticas (Da Rocha Mendes et al., 2024). Essa 

iniciativa contribui tanto para a conservação ambiental quanto para o aumento 

da eficiência produtiva, consolidando a pecuária de baixa emissão como uma 

estratégia viável e necessária no cenário agropecuário brasileiro 

contemporâneo. 

 Além das iniciativas estaduais, o Brasil tem assumido compromissos 

internacionais cada vez mais expressivos para a redução das emissões de gases 

de efeito estufa (GEE). Durante a Conferência das Partes (COP29), o governo 

brasileiro reforçou sua posição como ator-chave na agenda climática global, 

apresentando metas mais ambiciosas de mitigação, com foco na eliminação do 

desmatamento ilegal, na restauração de áreas degradadas e na ampliação de 

práticas agrícolas de baixa emissão de carbono (Netto et al., 2021). Essas ações 

se articulam com políticas públicas estruturantes, como o Plano ABC+, que 

estimula tecnologias sustentáveis no campo, incluindo o uso eficiente de 

recursos naturais, o manejo integrado do solo e a intensificação produtiva com 

conservação ambiental. 

Nesse contexto, o estado de Mato Grosso do Sul tem desempenhado um 

papel relevante ao alinhar o desenvolvimento do agronegócio com a 

sustentabilidade ambiental. Por meio da Secretaria de Meio Ambiente, 

Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação (SEMADESC, 2024), o estado 

tem promovido programas de incentivo à recuperação de pastagens, à adoção 
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de sistemas integrados e à redução da pressão sobre ecossistemas sensíveis. 

Essa abordagem integrada busca garantir competitividade econômica ao setor 

produtivo, ao mesmo tempo em que contribui para o cumprimento das metas 

nacionais e internacionais de redução de emissões. 

 A implementação de bioinsumos também tem ganhado relevância como 

alternativa para reduzir as emissões na agricultura. O uso desses insumos pode 

diminuir a dependência de fertilizantes químicos, cuja produção e aplicação 

estão associadas à liberação de óxido nitroso (N2O), um GEE com alto potencial 

de aquecimento global (Vidal & Dias, 2023). Entretanto, desafios persistem, pois 

a expansão agrícola pode levar a impactos ambientais adversos, como 

desmatamento e degradação de ecossistemas, resultando no aumento das 

emissões de GEE (Suela, et al., 2024). Conflitos territoriais, observados em Mato 

Grosso do Sul, evidenciam a necessidade de políticas públicas que conciliem 

desenvolvimento econômico, justiça social e conservação ambiental (Santos; 

Missio, 2021). 

 Notadamente, a adoção de práticas sustentáveis, incentivada por 

legislações estaduais e federais, aponta para um futuro em que a produção 

agropecuária pode coexistir harmoniosamente com a preservação ambiental. A 

continuidade e o fortalecimento dessas políticas são essenciais para que Mato 

Grosso do Sul alcance suas metas de sustentabilidade e contribua de forma 

efetiva para os compromissos climáticos nacionais e globais. Diante do exposto 

este estudo visou analisar as políticas públicas implementadas em Mato Grosso 

do Sul para a redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE) e analisar 

as estratégias de mitigação das emissões de metano na pecuária bovina. 

 

2. Material e Métodos 
 

2.1. Pesquisa exploratória 
 

A presente pesquisa adotou uma abordagem exploratória, com o objetivo 

de analisar as emissões de gases de efeito estufa (GEE) associadas à pecuária 

bovina e avaliar as políticas públicas e práticas sustentáveis implementadas no 

estado de Mato Grosso do Sul. Considerando a relevância desse setor para a 

economia regional e seu impacto ambiental, o estudo buscou mapear as práticas 
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existentes, identificar lacunas no conhecimento e examinar as iniciativas 

voltadas à mitigação das emissões de GEE, incluindo aquelas vinculadas a 

programas de incentivo, como o Plano ABC+, e à adoção de tecnologias de baixo 

carbono que promovem maior eficiência produtiva. 

A escolha da pesquisa exploratória se justifica por permitir uma 

abordagem ampla e flexível do tema, possibilitando um entendimento inicial 

aprofundado das interações entre o setor pecuário e os desafios impostos pelas 

mudanças climáticas. Essa abordagem também forneceu uma base para futuras 

investigações e para a formulação de recomendações direcionadas à adoção de 

práticas mais sustentáveis, considerando as especificidades regionais e o 

potencial de replicabilidade das estratégias analisadas. 

Segundo Prodanov e De Freitas (2013), a pesquisa exploratória é um 

método apropriado para embasar a tomada de decisões, pois possibilita 

compreender um contexto de forma objetiva e fundamentada. Dessa forma, este 

estudo representa um ponto de partida para análises mais detalhadas e para a 

aplicação de metodologias complementares. 

 

2.2. Estratégia de levantamento de informações 

 

A coleta de dados foi realizada por meio de uma revisão bibliográfica 

sistematizada, baseada na análise de fontes secundárias diversificadas. O 

objetivo dessa estratégia foi identificar, reunir e organizar informações sobre as 

emissões de GEE na pecuária, as práticas de mitigação adotadas e as políticas 

públicas aplicadas ao estado de Mato Grosso do Sul. 

A metodologia adotada visou garantir a abrangência e a confiabilidade das 

informações coletadas, permitindo a construção de uma visão integrada e 

atualizada do tema. Para isso, foram selecionadas fontes reconhecidas pela sua 

relevância científica e institucional, incluindo bases de dados, publicações 

técnicas e documentos governamentais. 

 

2.3. Fontes de dados e processo de análise 

 

Foram utilizadas fontes de dados primárias e secundárias, agrupadas nas 

seguintes categorias: 
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− Relatórios institucionais: Foram analisadas publicações de órgãos 

nacionais e internacionais, incluindo o Sistema de Estimativas de 

Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG), o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o Ministério da Agricultura 

e Pecuária (MAPA). Esses documentos forneceram informações 

estatísticas sobre a produtividade pecuária, o manejo do rebanho e as 

práticas de mitigação das emissões de GEE. 

− Documentos governamentais: Foram examinadas leis, resoluções e 

programas públicos relacionados à mitigação das emissões de GEE na 

agropecuária. O Plano ABC+ (Agricultura de Baixa Emissão de Carbono) 

e outras iniciativas federais e estaduais foram analisados para 

compreender o escopo e a efetividade das políticas públicas voltadas à 

sustentabilidade do setor pecuário. 

 

Após a coleta, os dados foram sistematizados e analisados de forma 

crítica. O processo envolveu a leitura detalhada das fontes, a extração das 

informações mais relevantes e a organização dos conteúdos em categorias 

temáticas para facilitar a interpretação dos resultados. Esse procedimento 

garantiu a coerência e a robustez das análises apresentadas no estudo. 

 

3. Resultados e Discussão 

 

O Plano ABC+ (Agricultura de Baixo Carbono) constitui um marco 

estratégico para a promoção de práticas sustentáveis na agropecuária brasileira, 

desempenhando um papel fundamental na mitigação das emissões de gases de 

efeito estufa (GEE) e na adaptação do setor às mudanças climáticas. Sua 

implementação ocorre de maneira descentralizada, com ações específicas 

desenvolvidas no âmbito estadual, de modo a alinhar as diretrizes nacionais às 

particularidades produtivas e ambientais regionais. Esse modelo permite otimizar 

a eficiência produtiva e, simultaneamente, promover a conservação dos recursos 

naturais, resultando em impactos positivos tanto para a competitividade do 

agronegócio quanto para a sustentabilidade ambiental (Quadro 1).
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Quadro 1 – Programas e Estratégias Sustentáveis Alinhados ao Plano ABC+ nos principais Estados Brasileiros de destaque na 
pecuária. 

Estado Programa/Estratégia e Metas  Ações Referência 

MT 
 

A Estratégia PCI busca eficiência produtiva, 
conservação, recuperação, inclusão de 82 mil famílias 
e sequestrar 6 gigatoneladas de CO₂ até 2030. 
 

O projeto visa recuperar pastagens, dobrar a 
produtividade, conservar vegetação, reduzir 
desmatamento e promover inclusão até 2030. 

Produzir, Conservar, 
Incluir (2025) 

O projeto “Novas Dietas para Bovinos com Base em 
Espécies Nativas na Amazônia Mato-grossense”, que 
desenvolve dietas para bovinos com espécies nativas 
da Amazônia mato-grossense, visando aumentar a 
produtividade e reduzir emissões de metano, com 
apoio do governo de Mato Grosso. 

O projeto incentiva o uso das espécies nativas 
"Amarelinho" (Chloroleucon acacioides) e "Bordão 
de Velho" (Samanea tubulosa) na alimentação 
bovina, visando a redução as emissões de metano 
e aumenta o ganho de peso dos animais de corte. 
 

Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de 

Mato Grosso – 
(FAPEMAT, 2024a). 

Ampliar e fortalecer a Integração Lavoura-Pecuária-
Floresta (ILPF) e os Sistemas Agroflorestais (SAFs) 
para às metas do planejamento sustentável na 
agropecuária para 2030  

O projeto ampliará 1,3 milhão de hectares com 
ILPF até 2030, recuperando pastagens e 
integrando produção agrícola e pecuária. Prevê 
também 311 hectares em SAFs, com apoio 
técnico, financiamento e políticas ambientais. 
 

Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de 

Mato Grosso – 
(FAPEMAT, 2024b). 

MG 
 

Integra Zebu - Desenvolvido pela Associação 
Brasileira dos Criadores de Zebu (ABCZ), tem objetivo 
de incentivar a recuperação de pastagens degradadas 
em todo o país. 

Recuperar pastagens degradadas por meio dos 
sistemas de Integração Lavoura e Pecuária (ILP) 
e Integração Lavoura, Pecuária e Floresta (ILPF). 
 

Associação Brasileira 
dos Criadores de Zebu  

(ABCZ, 2025). 

O FIP Paisagens Rurais promove conservação 
ambiental, recuperação de áreas degradadas e 
agricultura sustentável no Cerrado, com apoio do 
Banco Mundial e parceiros. 

Na Bacia do Rio Tijuco, em Minas Gerais, 1.287 
pecuaristas de 12 municípios recebem assistência 
gratuita por dois anos para recuperar pastagens, 
APPs e Reservas Legais. 
 

Federação da Agricultura 
e Pecuária do Estado de 
Minas Gerais (FAEMG, 

2023). 

A Lei 25.127/2025 incentiva a agricultura de baixo 
carbono com tecnologias sustentáveis, incentivos 
financeiros e simplificação tributária. 

A lei incentiva a agricultura de baixo carbono, 
promovendo práticas como recuperação de 
pastagens, sistemas agroflorestais, ILPF, plantio 
direto, bioinsumos e arborização para o bem-estar 
animal. 

Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais (ALMG, 

2025). 
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GO 

A Estratégia Goiás Carbono Neutro 2050 busca 
alcançar o net-zero com uma matriz produtiva 
sustentável, tecnologia avançada, conservação 
ambiental e resiliência hídrica. 

A Estratégia Goiás Carbono Neutro foca em 
agricultura sustentável, metas climáticas até 2025 
e mercado de carbono para preservar o Cerrado 
até 2026. 
 

Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento - 
Governo de Goiás, 2024 

 
O Plano ABC+ Goiás, em desenvolvimento, integra 
ações do Plano ABC+ do MAPA para promover 
agricultura sustentável, baixa emissão de carbono e 
adaptação climática. 

O ABC+ promove práticas sustentáveis como 
recuperação de pastagens, integração produtiva e 
manejo de resíduos. 

Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento - 
Governo de Goiás, 2024 

MS 

O Plano ABC+ 2020-2030 busca reduzir emissões, 
aumentar a fixação de CO₂ e promover tecnologias 
sustentáveis na agropecuária de MS. 

Recuperar pastagens, expandir ILPF e SAF, 
promover sistemas sustentáveis e valorizar 
resíduos para biogás e compostos orgânicos. 

Ministério da Agricultura 
e Pecuária (2024) 

O PROCLIMA visa neutralizar as emissões de GEE em 
MS até 2030, antecipando a meta do Acordo de Paris. 

O Plano MS busca Emissão Líquida Zero em 9 
anos com ações no agronegócio, florestas, 
energia, resíduos e indústria. 

Instituto de Meio 
Ambiente de Mato 

Grosso do Sul (IMASUL, 
2021) 

O Subprograma Precoce MS incentiva carne de 
qualidade com técnicas modernas e sustentáveis. 

O programa oferece até 67% de desconto no 
ICMS para produtores com criação precoce e de 
qualidade, reduzindo emissões de GEE em Mato 
Grosso do Sul. 

Ministério da Agricultura 
e Pecuária (2024) 

Subprograma incentiva carne sustentável e orgânica 
com redução de ICMS de até 67%. 

A produção valoriza tradição, sustentabilidade e 
carne sem químicos. 

Ministério da Agricultura 
e Pecuária (2024) 

Florestas plantadas - Entre 2010 e 2020, Mato Grosso 
do Sul implantou mais de 795 mil hectares de 
eucalipto, com 95% concentrados na mesorregião 
Leste do Estado. (integrante do ABC+) 

A recuperação de pastagens sequestrou 30 
milhões de toneladas de carbono, e o plantio de 
seringueiras cresceu 590%, atingindo 22,6 mil 
hectares. 

Ministério da Agricultura 
e Pecuária (2024) 

PA 
O Plano ABC+ Pará 2020-2030 promove agropecuária 
sustentável com controle de emissões, eficiência 
produtiva, tecnologias de baixo carbono e parcerias 

O Plano ABC+ (2020-2030) prioriza recuperação 
de pastagens, integração sustentável (ILPF e 
SAF’s), bioinsumos, manejo de resíduos e 

Ministério da Agricultura 
e Pecuária (2024) 
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para um desenvolvimento inclusivo. produção orgânica. 

Programa Conexões Transamazônicas - está alinhado 
com as estratégias do governo do Pará, como a 
Plataforma Territórios Sustentáveis da Secretaria de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS). Ela 
complementa a Política de Atuação Integrada de 
Territórios Sustentáveis do governo do estado, que 
visa promover a transição para uma economia de baixo 
carbono, oferecendo contrapartidas que vão desde a 
regularização ambiental e fundiária até o fomento à 
produção sustentável 

Com duração até 2027, a proposta é fazer com 
que o modelo criado no município de Novo 
Repartimento - cujos pecuaristas são 
majoritariamente de base familiar e especializados 
na produção de bezerros - seja replicado para 
outros da região. Com uma abordagem de 
paisagem, seus objetivos incluem, além da 
redução do desmatamento e das emissões de 
GEE, a preservação da biodiversidade, a melhoria 
dos meios de vida de famílias produtoras, o 
atendimento às exigências do Código Florestal e a 
promoção de melhores práticas agrícolas. 

Proforest (2023) 
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No Mato Grosso (MT), observa-se uma forte integração entre 

conservação e produção agropecuária. A Estratégia PCI (Produzir, Conservar e 

Incluir) estabelece metas ambiciosas, como o sequestro de 6 gigatoneladas de 

CO2 até 2030, promovendo iniciativas como a recuperação de pastagens 

degradadas, a adoção de sistemas integrados de produção, como Integração 

Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) e Sistemas Agroflorestais (SAFs), e o 

desenvolvimento de dietas bovinas baseadas em espécies nativas da Amazônia 

mato-grossense. Essas estratégias não apenas reduzem a emissão de metano, 

mas também aumentam a produtividade, demonstrando como a adoção de 

tecnologias sustentáveis pode simultaneamente atender às demandas 

econômicas e ambientais. 

Em Minas Gerais (MG), as iniciativas de sustentabilidade agropecuária 

destacam-se pela integração entre recuperação ambiental e práticas de baixo 

carbono. Programas como Integra Zebu e FIP Paisagens Rurais, além da 

legislação estadual voltada à agricultura de baixo carbono, priorizam a 

recuperação de pastagens degradadas e a expansão de sistemas produtivos 

sustentáveis. A Lei 25.127/2025, por exemplo, reforça a importância das políticas 

públicas na promoção de incentivos fiscais e tecnológicos para estimular a 

adoção de práticas sustentáveis.  

Goiás (GO), por sua vez, estruturou a Estratégia Goiás Carbono Neutro 

2050, que adota um modelo abrangente de agricultura sustentável e 

conservação ambiental. O estado prioriza a integração entre metas climáticas e 

ações práticas, promovendo a implementação de tecnologias de baixo carbono, 

o manejo eficiente de resíduos agropecuários e a melhoria da eficiência 

produtiva. A combinação dessas medidas com o desenvolvimento de mercados 

de carbono demonstra uma abordagem inovadora, que alinha sustentabilidade 

ambiental e viabilidade econômica.  

Já Mato Grosso do Sul (MS) apresenta o maior número de ações no 

âmbito do Plano ABC+, consolidando-se como referência na adoção de práticas 

de baixo carbono na agropecuária, conta ainda com subprogramas como 

Precoce MS e Carne Sustentável e Orgânica do Pantanal incentivam o uso de 

técnicas modernas de manejo, elevando a qualidade da produção ao mesmo 

tempo que reduzem as emissões de GEE. O estado também se destaca pela 

expansão de florestas plantadas, a recuperação de pastagens degradadas e a 
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implementação de sistemas integrados (ILPF e SAFs). Essa abordagem reforça 

um modelo de desenvolvimento sustentável, capaz de conciliar ganhos 

econômicos e benefícios ambientais.  

No Pará (PA), a adoção de tecnologias de baixo carbono e o 

fortalecimento de sistemas produtivos sustentáveis são os principais focos do 

Plano ABC+ Pará 2020-2030. Estratégias como a recuperação de pastagens, o 

manejo sustentável de resíduos agropecuários e o incentivo à produção orgânica 

desempenham um papel fundamental na transição para uma agropecuária mais 

resiliente e adaptada às mudanças climáticas. 

A presente análise da dinâmica da produção pecuária nos estados de 

Mato Grosso, Goiás, Mato Grosso do Sul, Pará e Minas Gerais, no período de 

2010 a 2022, com base em dois indicadores principais: a quantidade de animais 

abatidos (em milhões de cabeças) e o peso total das carcaças (em quilogramas), 

permite identificar padrões regionais de produtividade, acompanhar tendências 

temporais e avaliar os efeitos práticos das políticas públicas e práticas 

sustentáveis implementadas no setor (Figura 8). 

Nesse contexto, e considerando a diversidade de ações vinculadas ao 

Plano ABC+ e às estratégias estaduais voltadas à mitigação das emissões de 

gases de efeito estufa, a análise desses dados fornece subsídios importantes 

para verificar possíveis ganhos de eficiência produtiva e redução da intensidade 

das emissões. A comparação entre os principais polos pecuaristas do país 

permite aferir em que medida as medidas adotadas têm contribuído para tornar 

os sistemas de produção bovina mais sustentáveis e alinhados aos 

compromissos ambientais nacionais. 

Os resultados revelam comportamentos distintos entre os estados 

analisados. Mato Grosso apresentou crescimento expressivo tanto na 

quantidade de abates quanto no peso total das carcaças até 2019, indicando 

avanços na produtividade associados à adoção de tecnologias sustentáveis. 

Goiás manteve relativa estabilidade nos dois indicadores, sugerindo um sistema 

consolidado, com possíveis melhorias na eficiência zootécnica. Em Mato Grosso 

do Sul, observou-se uma leve redução nos abates e no peso das carcaças em 

2022, o que pode refletir uma reestruturação produtiva com foco na qualidade e 

na redução do tempo de permanência dos animais no sistema, em consonância 

com as metas do Plano MS Carbono Neutro. 
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Figura 8 – Evolução da quantidade de animais abatidos (milhões de cabeças) e 
do peso total de carcaças bovinas (kg) nos estados de Mato Grosso (A), Goiás 
(B), Mato Grosso do Sul (C), Pará (D) e Minas Gerais (E), no período de 2010 a 
2022. 

 
Fonte: Adaptada pelos autores de IBGE (2025). 

 

O estado do Pará apresentou crescimento contínuo nos dois indicadores, 

o que evidencia a expansão da atividade pecuária na região amazônica. No 

entanto, tal crescimento demanda atenção quanto à adoção de práticas 

efetivamente sustentáveis para evitar o aumento das emissões. Já Minas Gerais 

demonstrou uma recuperação no peso das carcaças em 2022, sinalizando 

possível ganho de produtividade individual, possivelmente impulsionado por 
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programas de incentivo à agricultura de baixo carbono indicando que os estados 

com políticas públicas bem estruturadas tendem a apresentar avanços mais 

consistentes em eficiência produtiva, o que pode contribuir significativamente 

para a redução da intensidade das emissões de metano entérico no setor 

pecuário brasileiro. 

Já Mato Grosso do Sul, possui múltiplas ações que vão desde a 

recuperação de áreas degradadas até a promoção de cadeias produtivas de alto 

valor agregado, consolida-se como referência na integração entre 

sustentabilidade e eficiência produtiva. Esse cenário reforça a importância da 

formulação de políticas públicas baseadas em evidências científicas, garantindo 

que as estratégias de mitigação de GEE sejam eficazes e alinhadas aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Este estado tem se 

consolidado como referência nacional na agenda climática, destacando-se pelo 

pioneirismo na mitigação de gases de efeito estufa e pelo compromisso com a 

neutralidade de carbono até 2030. Em resposta ao Acordo de Paris, o estado foi 

o primeiro a instituir, em 2016, o Programa Estadual de Mudanças Climáticas 

(PROCLIMA), coordenado pela SEMADESC (2024). O programa articula 

políticas públicas em parceria com o setor produtivo, com destaque para a 

pecuária, principal fonte de metano no estado, promovendo práticas e 

tecnologias sustentáveis voltadas à redução das emissões da fermentação 

entérica. 

Como desdobramento do PROCLIMA, foi lançado o Projeto Estratégico 

Estado Carbono Neutro, que define diretrizes integradas para viabilizar a 

neutralidade climática até 2030. Este projeto apresenta um conjunto de 

iniciativas e programas já implementados pelo governo de Mato Grosso do Sul 

que compõem a base operacional do projeto Estado Carbono Neutro, refletindo 

em uma abordagem integrada da sustentabilidade, combinando regulação 

ambiental, incentivos econômicos, inovação tecnológica e capacitação do setor 

produtivo (Quadro 2). 

As iniciativas em curso baseiam-se em inovação tecnológica, pesquisa 

científica e governança ambiental, buscando integrar, de forma equilibrada, os 

pilares econômico, social e ecológico. Nesse contexto, a mitigação do metano 

entérico prioriza a recuperação de pastagens degradadas, a adoção de sistemas 

de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), a suplementação alimentar 
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estratégica e o estímulo à pecuária de baixo carbono, práticas capazes de 

reduzir as emissões de CH₄ por unidade de carne ou leite (BRASIL, 2024). 

Quadro 2 – Ações sustentáveis implementadas em Mato Grosso do Sul. 
Programa / Iniciativa Objetivo / Descrição 

ICMS Ecológico Instrumento fiscal que estimula práticas 
ambientais em municípios. MS é referência 
nacional. 
 

ZEE / ZAE Zoneamentos (econômico-ecológico e 
agroecológico) que orientam o uso 
sustentável do solo. 
 

Projeto BIOTA Apoia o desenvolvimento do Pantanal com 
foco na bioeconomia e conservação 
ambiental. 
 

SIGA/MS Sistema de monitoramento da produção 
agrícola, em parceria com FAMASUL e 
Aprosoja. 
 

CAR, PRA, ANALISA CAR Plataformas digitais para regularização e 
análise ambiental das propriedades rurais. 
 

Programa Terra Boa Conversão de 1 milhão de ha degradados em 
áreas produtivas, com manutenção da 
pecuária. 
 

Conservação de Solo e Água Ações estruturais e educativas voltadas à 
redução da erosão e à proteção de 
mananciais. 
 

Ilumina Pantanal Programa de eletrificação rural com energia 
solar em comunidades isoladas do Pantanal. 
 

Logística Reversa Política estadual de reciclagem de 
embalagens, regulamentada pelo Decreto 
15.340/2019. 
 

Programa Leitão Vida Gestão de resíduos da suinocultura com foco 
em licenciamento ambiental e 
reaproveitamento. 
 

PROAP, PRECOCE MS, 
PDAgro, Carne Sustentável 

Programas que promovem produção 
rastreável com base em critérios de 
sustentabilidade. 
 

Fonte: Adaptado pela autora de Marques (2021). 
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Para alcançar a neutralidade climática, Mato Grosso do Sul realiza 

mapeamentos sistemáticos e contínuos das emissões de GEE, elabora 

inventários estaduais detalhando inclusive a fermentação entérica, aperfeiçoa 

metodologias avançadas e inovadoras de mensuração e fortalece sistemas 

integrados de monitoramento ambiental, governança climática e participação 

social (FAMASUL, 2021). Essa abordagem integrada e estratégica lança as 

bases de uma gestão climática eficaz, transparente, inclusiva e participativa, 

tornando o controle do metano entérico elemento indissociável da meta 

ambiciosa de tornar-se o primeiro Estado Carbono Neutro do Brasil. 

A estratégia combina ações de redução direta, manejo sustentável do solo 

e da água, incentivo à pecuária de baixo carbono e expansão das fontes 

renováveis de energia com mecanismos de compensação, como a recuperação 

de florestas degradadas, restauração de áreas estratégicas, integração de 

sistemas agroflorestais e participação ativa em mercados nacionais e 

internacionais de crédito de carbono. Essa abordagem dual demonstra, de forma 

concreta, que é plenamente possível conciliar neutralidade climática, 

produtividade agropecuária e competitividade econômica, elevando o 

posicionamento do estado no cenário global da sustentabilidade. 

No setor agropecuário, historicamente responsável por parcela expressiva 

das emissões de GEE no país, MS já vem aplicando soluções inovadoras e 

integradas: incentivo à ILPF, aproveitamento de biogás proveniente de resíduos 

agroindustriais, uso estratégico de tecnologias digitais e promoção de práticas 

agrícolas mais eficientes e sustentáveis (BRASIL, 2024). Tais medidas 

aumentam substancialmente a eficiência produtiva, reduzem significativamente 

as emissões da pecuária e da agricultura e contribuem para diversificar a matriz 

energética rural. Além disso, a meta de zerar o desmatamento ilegal reforça o 

compromisso com a preservação dos biomas, a manutenção dos serviços 

ecossistêmicos essenciais e a consolidação de uma produção rural 

ambientalmente sustentável, economicamente competitiva e socialmente 

inclusiva no estado. 

A proposta de consolidar Mato Grosso do Sul como líder nacional em 

sustentabilidade e mitigação de GEE é coerente com as ações já implementadas 

e seus impactos positivos. Além de servir como referência para outras regiões, 

o estado fortalece sua competitividade no mercado global, que demanda cada 
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vez mais produtos com baixa pegada de carbono. Essa liderança ambiental 

também contribui para posicionar o Brasil como um ator estratégico nas 

negociações climáticas internacionais.  

Entretanto, desafios persistem, especialmente no que diz respeito à 

divulgação e ao monitoramento dos resultados do projeto “MS Carbono Neutro”. 

Para que as metas de neutralidade de carbono sejam efetivamente alcançadas, 

é fundamental fortalecer a transparência nos processos de compensação, 

ampliar parcerias entre os setores público e privado e engajar as comunidades 

locais. Dessa forma, Mato Grosso do Sul não apenas atingirá a meta de se tornar 

um estado carbono neutro, mas consolidará sua posição como líder em 

sustentabilidade e inovação ambiental no Brasil. 

 

4. Conclusão 

 

A avaliação das políticas estaduais voltadas à mitigação das emissões de 

gases de efeito estufa (GEE) revela avanços consistentes na articulação entre 

sustentabilidade ambiental, inovação tecnológica e competitividade econômica 

no setor agropecuário brasileiro. Os estados de Mato Grosso, Minas Gerais, 

Goiás, Pará e, especialmente, Mato Grosso do Sul, têm adotado estratégias 

sólidas fundamentadas nas diretrizes do Plano ABC+, considerando as 

especificidades produtivas, ecológicas e socioeconômicas de cada região. Essas 

ações envolvem a recuperação de pastagens degradadas, a implementação de 

sistemas integrados como Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) e 

Sistemas Agroflorestais (SAFs), o uso de bioinsumos e a consolidação de 

programas estaduais voltados à neutralidade de carbono. 

Os dados analisados entre 2010 e 2022 indicam que essas políticas têm 

gerado impactos mensuráveis na pecuária, especialmente na melhoria da 

eficiência zootécnica e na redução da intensidade de emissões de metano 

entérico (CH₄/kg de carne). Estados com maior grau de institucionalização e 

continuidade, como Mato Grosso do Sul, apresentaram estabilidade ou redução 

no número de animais abatidos e avanços na produtividade, com aumento do 

peso médio das carcaças e menor tempo de permanência nos sistemas de 

engorda. Tais resultados demonstram ser possível associar crescimento 

econômico à mitigação climática por meio da modernização do setor. 
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Mato Grosso do Sul destaca-se como um modelo de referência nacional. 

A adoção de instrumentos como o Programa Estadual de Mudanças Climáticas 

(PROCLIMA), o Projeto MS Carbono Neutro e os subprogramas voltados à 

produção sustentável, como Precoce MS e Carne Sustentável do Pantanal, 

reflete uma abordagem integrada e estratégica de governança climática. A 

articulação entre incentivos fiscais, capacitação técnica contínua, monitoramento 

ambiental avançado, inovação tecnológica e participação ativa de produtores 

tem permitido ao estado avançar significativamente no cumprimento das metas 

climáticas e, simultaneamente, consolidar sua competitividade em mercados 

internacionais que valorizam produtos certificados, com rastreabilidade e baixa 

pegada de carbono. 

Além disso, a integração de ações de mitigação com mecanismos 

compensatórios, como a recuperação de florestas nativas, a expansão das áreas 

plantadas, o fortalecimento de sistemas agroflorestais e a participação crescente 

em mercados de crédito de carbono, reforça a viabilidade de alcançar a 

neutralidade climática sem comprometer o desempenho produtivo. Essa 

estratégia dual — redução e compensação — é essencial para garantir que a 

transição para sistemas agropecuários de baixo carbono seja economicamente 

viável, socialmente justa e ambientalmente eficaz. 

No entanto, o sucesso dessas políticas depende de fatores estruturais, 

como a continuidade administrativa, a disponibilidade de recursos técnicos, 

humanos e financeiros e a adesão efetiva dos produtores. A transparência na 

comunicação dos resultados, a consolidação de bancos de dados atualizados e 

o fortalecimento das parcerias intersetoriais são elementos críticos para ampliar 

o impacto dessas iniciativas e permitir sua replicabilidade. Estados como o Pará, 

embora apresentem políticas promissoras, como o Plano ABC+ Pará e o 

Programa Conexões Transamazônicas, ainda enfrentam desafios relevantes, 

como a regularização fundiária, o acesso restrito à assistência técnica e a 

pressão da expansão agropecuária sobre áreas de floresta. 

Por fim, as evidências analisadas reforçam que as experiências estaduais 

brasileiras, quando bem estruturadas e adequadamente contextualizadas às 

diferentes realidades locais, podem contribuir de forma significativa para os 

compromissos assumidos pelo país no Acordo de Paris e nos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente para a ação climática, a 
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produção responsável e a conservação dos ecossistemas terrestres. A liderança 

demonstrada por estados como Mato Grosso do Sul não apenas posiciona o 

Brasil como protagonista na agenda ambiental global, mas também sinaliza um 

caminho sólido e viável para o futuro da agropecuária: um setor produtivo que 

alia inovação, sustentabilidade e rentabilidade competitiva. 
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CAPITULO 4 – CONCLUSÃO GERAL 
 

Esta dissertação teve como objetivo avaliar comparativamente as 

emissões de metano entérico associadas à pecuária bovina em cinco estados 

estratégicos do Brasil (Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pará, Goiás e Minas 

Gerais) à luz das práticas de manejo adotadas e das políticas públicas de 

mitigação em vigor. Com base em dados secundários e indicadores ambientais 

e produtivos, foi possível identificar padrões regionais distintos de emissão, 

relacionando-os com estratégias de intensificação produtiva, uso do solo e 

aplicação de tecnologias sustentáveis. 

Os resultados mostram que o Brasil, apesar de ter um dos maiores 

rebanhos bovinos do mundo, apresenta uma tendência de dissociação entre 

crescimento do rebanho e aumento proporcional das emissões, especialmente 

em estados que vêm adotando práticas mais eficientes como a Integração 

Lavoura-Pecuária-Floresta, a recuperação de pastagens degradadas e o uso de 

suplementos alimentares de baixo impacto. A análise espacial do vigor das 

pastagens e a evolução temporal das emissões reforçam a importância de 

políticas públicas robustas, como o Plano ABC+, no fomento à sustentabilidade 

da atividade pecuária. 

Entretanto, a expansão da fronteira agropecuária em estados como o 

Pará evidencia desafios persistentes na governança ambiental e na adoção de 

práticas mitigadoras em escala. As disparidades regionais observadas ressaltam 

a necessidade de políticas diferenciadas e adaptadas às realidades locais, bem 

como de monitoramento contínuo por meio de indicadores confiáveis e 

integrados. 

Como contribuição científica, este trabalho preenche lacunas relevantes 

na literatura ao oferecer uma análise regionalizada das emissões de metano na 

pecuária brasileira, com potencial para subsidiar políticas públicas mais eficazes 

e alinhadas aos compromissos internacionais de redução de gases de efeito 

estufa. Entre as limitações da pesquisa, destaca-se a dependência de dados 

secundários e a ausência de mensuração direta das emissões, o que abre 

espaço para investigações futuras com métodos primários e maior 

aprofundamento qualitativo. Ademais, a análise dos dados exigiu revisões 

sucessivas dos indicadores utilizados, especialmente na comparação entre os 
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estados, o que evidenciou a complexidade de capturar diferenças estruturais 

regionais." 

Os achados desta dissertação reforçam que a intensificação sustentável 

da pecuária não apenas é viável, como também representa um caminho 

estratégico para compatibilizar competitividade econômica, conservação 

ambiental e inserção do Brasil em mercados globais cada vez mais exigentes 

em termos de sustentabilidade e rastreabilidade. 
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Dados referentes ao Rebanho bovino por região do Brasil. 

Rebanho – Bovino (em milhões de cabeças) 

Grande Região 
Ano 

2010 2013 2016 2019 2022 

Norte 42.100,695 44.705,617 47.983,190 49.682,199 61.103,379 

Nordeste 28.762,119 28.958,676 28.393,671 28.596,654 33.212,878 

Sudeste 38.251,950 39.341,429 39.123,700 37.047,182 38.990,889 

Sul 27.866,349 27.634,241 27.577,786 25.393,333 24.368,623 

Centro-Oeste 72.559,996 71.124,329 75.112,421 73.970,616 77.175,767 

Fonte: IBGE - Pesquisa da Pecuária Municipal.  

Link: https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/ppm/tabelas 

 

 

 

 

 

 

 

Dados referentes ao Rebanho bovino nos principais estados. 

Rebanho – Bovino (em milhões de cabeças) 

Principais Estados 
Ano 

2010 2013 2016 2019 2022 

Mato Grosso 28.757,438 28.395,205 30.296,096 31.654,882 34.246,313 

Minas Gerais 22.698,120 24.201,256 23.637,803 22.020,979 22.993,105 

Mato Grosso do Sul 22.354,077 21.047,274 22.919,070 19.407,908 18.433,728 

Goiás 21.347,881 21.580,398 22.919,070 22.823,401 24.410,182 

Pará 17.633,339 19.165,028 20.476,783 20.953,429 24.791,060 

Fonte: IBGE - Pesquisa da Pecuária Municipal.  

Link: https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/ppm/tabelas 
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Dados referentes as Emissões de Metano entérico por região do Brasil. 

Emissões de Metano (Toneladas) 

Principais Estados 
Ano 

2010 2013 2016 2019 2022 

Norte 2,565,452 2,645,890 2,858,188 2,961,983 3,617,611 

Nordeste 1,839,285 1,779,486 1,766,665 1,794,477 2,065,160 

Sudeste 2,402,413 2,405,178 2,389,079 2,226,873 2,334,798 

Sul 1,809,781 1,747,694 1,755,198 1,602,765 1,540,879 

Centro-Oeste 4,538,977 4,300,733 4,597,224 4,512,397 4,695,831 

Fonte: Sistema de Estimativa de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa 

Link: https://plataforma.seeg.eco.br/. 

 

 

 

 

Dados referentes as Emissões de Metano entérico por estado. 

Emissões de Metano (Toneladas) 

Principais Estados 
Ano 

2010 2013 2016 2019 2022 

Mato Grosso 1,781,356 1,692,618 1,839,271 1,919,836 2,072,179 

Minas Gerais 1,437,100 1,489,989 1,450,483 1,321,289 1,377,066 

Mato Grosso do Sul 1,400,709 1,274,324 1,339,312 1,190,522 1,130,604 

Goiás 1,350,050 1,327,001 1,411,926 1,396,230 2,072,179 

Pará 1,079,104 1,136,737 1,223,890 1,253,846 1,481,713 

Fonte: Sistema de Estimativa de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa 

Link: https://plataforma.seeg.eco.br/. 
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Dados referentes a quantidade de animais abatidos/cabeças. 

Animais abatidos (Cabeças) 

Principais Estados 
Ano 

2010 2013 2016 2019 2022 

Mato Grosso 3,848,593 5,104,229 4,000,037 4,765,975 3,899,809 

Minas Gerais 1,924,294 2,475,065 2,132,714 2,247,436 2,622,138 

Mato Grosso do Sul 2,550,976 3,069,612 2,298,142 2,567,747 2,280,149 

Goiás 2,482,714 3,095,326 2,553,384 2,658,492 2,734,092 

Pará 2,059,580 2,315,320 2,592,795 2,297,879 2,360,561 

Fonte: IBGE - Pesquisa da Pecuária Municipal.  

Link: https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/ppm/tabelas 

 

 

 

 

Dados referentes ao peso em quilos (kg) totais das carcaças. 

Peso total da carcaça (kg)  

Principais Estados 
Ano 

2010 2013 2016 2019 2022 

Mato Grosso 986.150,031 1,306,527,285 1,095,845,255 1,336,734,545 1,168,887,347 

Minas Gerais 450.849,339 577,929,336 509,545,585 560,709,537 693,451,923 

Mato Grosso do Sul 625.693,692 753,980,185 596,833,052 679,582,371 622,652,269 

Goiás 625.780,694 760,140,792 663,916,369 701,585,353 745,638,264 

Pará 491.056,466 561,642,319 642,252,947 593,506,779 641,673,380 

Fonte: IBGE - Pesquisa da Pecuária Municipal.  

Link: https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/ppm/tabelas 

 

 

 

 

 

 

 


